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ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS
DECRETON.O 7.673, DE 12 DE SETEMBRO DE1983.

Dá nova denominação ã Junta Administrativa de Re

cursos de Infrações (JARI), aprova o seu Regimen-

to e dá outras providências.

O Governador do Distrito Federal , no uso

das atribuições que lhe confere o artigo 20, inei

só II, da Lei n9 3.751, de 13 de abril de 1960,ten

do em vista o disposto no artigo 215, parágrafo

único, do Regulamento do Código Nacional de Trân

sito, aprovado pelo Decreto n9 62.127, de 16 de

janeiro de 1968, e no Decreto n9 7.595, de 15 de

julho de 1983,

D E C R E T A :

Art. 19 - A atual Junta Administrativa de Recur

sós cie Infrações (JARI), a que se refere o Decreto n<? 2.251, de

08 de maio de 1973, passa a denominar-se "Primeira Junta Adminis

trativa de Recursos de Infrações (l? JARI)".

Art. 29 - Fica aprovado o Regimento da Primeira

Junta Administrativa de Recursos de Infrações, que a este acompa

nhã.

Art. 39 - As despesas decorrentes da aplicação

deste Decreto correrão â conta das dotações orçamentarias do De

partamento de Trânsito do Distrito Federal.

Art. 49 - Fica o Presidente da Primeira Junta

Administrativa de Recursos de Infrações responsável pela implan-

tação, acompanhamento e controle da execução do Regimento aprova

do por este Decreto.

Art. 59 - Este Decreto entrará em vigor na

de sua publicação, revogados o Decreto nÇ 2.251, de 08 de

de 1973, e demais disposições em contrário.

Brasília, 12 de setembro cje 1983;

959 da República e 249 de Brasília.

JOS Ê ORNELLAS DE SOUZA FILHO

CÊS AR RÒMULO S l LVEIKA NETO

l \l l!íl MWtlIADfS IflfTII

REGIMENTO DA PRIMEIRA JUNTA ADMINISTPATIVA

DE RECURSOS DE INFRAÇÕES (l? JARI)

data

maio

deral, tem por finalidade o julgamento das decisões proferidas

pela autoridade que aplicar penalidades por infrações previstas

no Código Nacional de Trânsitp e seu Regulamento.

TITULO II

DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO

Art. 29 - A Primeira Junta Administrativa de

Recursos de Infrações compõe-se de três membros e respectivossu

plentes, a saber:

I - um Presidente, portador de curso de

nível universitário, indicado pelo

Conselho de Trânsito do Distrito Fe

deral;

II - um representante do Departamento

Trânsito do Distrito Federal;

de

III - um representante da entidade local

que congregue condutores de veículos

profissionais ou amadores.

§ 19 - Os membros da l? JARI e seus respec-

tivos suplentes serão designados pelo Governador do Distrito Fe_

deral e terão o mandato de dois (2) anos, admitindo-se a recon

dução.

§ 29 - O representante classista a que alu

de o inciso III, deste artigo, e seu suplente, serão escolhidos

pelo Governador do Distrito Federal, dentre os nomes constantes

de lista tríplice a ser solicitada às entidades que, no Distri-

to Federal, congreguem condutores profissionais ou amadores,per^

tencentes aos respectivos quadros.

§ 39 - O representante dos condutores e seu

suplente não poderão pertencer ã mesma categoria.

§ 49 - Nos casos de impedimentos ou perda

de mandato de qualquer membro da l? JARI, será convocado seu su

plente, de conformidade com o que estabelece a legislação em v,i

gor.

Art. 39 - O apoio administrativo da Junta far-

-se-ã através de Assistente e de Secretário Administrativo, con

forme dispõe o Decreto n9 5.679, de 16 de dezerríbro de 1980.
\

Parágrafo único - Para o desempenho das atri -

buições de Secretário da Junta, o Diretor do DETRAN designará

servidor do órgão, indicado pelo -Presidente da 1. JARI, observa

do o disposto no artigo 59 do Decreto n9 7.595, de 15 de julho

de 1983.

TtTOLO I

DA FINALIDADE

Art. 19 - A Primeira Junta Administrativa de
aRecursos de Infrações (l? JARI), órgão de deliberação coletiva

de 39 Grau, previsto no artigo 212, do Regulamento do Código Na

cional de Trânsito aprovado pelo Decreto n9 62.127, de 16 da já

neiro de 1968, integrante do Sistema de Trânsito do Distrito Fe

TÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL

Art. 49 - Compete ao Presidente da l? JARI:

I - presidir às reuniões;

II - propor as questões de ordem, dirigir

os trabalhos da Junta e apurar os ré .

suftados dos julgamentos;

j
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III - participar dos debates, votar e rela

tar processos;

IV - indicar os relatores, distribuir os

processos e despachar o expediente;

V - representar a Junta ou, em caso de

impedimento, designar outro membro

para fazê-lo;

VI - convocar as sessões extraordinárias

da Junta;

VJI - assinar, com os demais membros, as

decisões nos processos julgados;

VIII - solicitar às autoridades competentes

documentos e informações, sempre que

necessários aos exames e delibera

coes da Junta;

IX — comunicar ao Diretor do DETRAN, com

a devida antecedência, a sua entrada

em férias ou ausência, a fim de pos_

sibilitar a convocação dfe seu suplen

te;

X - elogiar ou aplicar penas disciplina

rés aos 'funcionários da l? JARI;

XI - justificar faltas dos funcionários da

l? JARI;

XII - solicitar as diligências necessárias

ã instrução dos processos a serem ré
latados;

XIII - cumprir e fazer cumprir as normas

deste Regimento e providenciar o cum

primento das decisões da l? JARI;

XIV - convocar os membros suplentes;

XV - submeter ã aprovação do Colegiado as

justificativas de faltas as reuniões;

XVI - comunicar ao Secretário de Segurança

Pública do Distrito Federal a vacân

cia das funções de membros efetivos

e suplentes, nos casos previstos na

legislação própria.

Ãrt. 59 - Aos demais membros da 1. JARI

desempenhar as seguintes atribuições:

cabe

"L - comparecer às reuniões ordinárias e

extraordinárias, oferecendo justifi^

cativa das faltas em que incorrerem;

II - relatar, dentro do prazo fixado pelo

Presidente, os processos que lhes fo

rem distribuídos, proferindo o seu

voto no final do relatório;
• /

m - discutir e votar a matéria constante

da ordem do dia;

IV — pedir vista de qualquer processo em

julgamento, devolvendo-o ao respecti^

vo relator, no prazo de cinco dias,

com parecer fundamentado;

V - representar a Junta, por indicaçãodo

Presidente ou deliberação do Colegia

ao, em atos públicos, de carãter cul^

tural ou social;

VI - assinar o livro de presença,assim cc

no a ata da reunião a que comparecer;

Mil - comunicar ao Presidente da 1. JARI,

com a devida antecedência, a sua en

trada em férias ou seus impedimen -

tos, a fim de possibilitar a convoca

cão de seu suplente;

VIII - exercer outros encargos que se insi-

ram no âmbito de suas atribuições es

peclficas.

Art. 69 - Compete ao Assistente da Junta:

I - prestar assistência ao Presidente e

aos demais Membros;

II - instruir e preparar processos e ou

tros documentos a serem submetidos a

deliberação da Junta;

III - entregar ao Secretário da Junta os

processos incluídos na pauta das réu

niões;

IV - providenciar o atendimento de pedi-

dos de informações nos processos;

V - manter contato com dirigentes e fun

cionários de Departamento de Transi^

to, visando a solução de assuntos de

interesse da Junta, por determinação

do Presidente;

VI - receber e atender as pessoas que pró

curem a Junta;

VII - elaborar relatórios e outros expedi^

entes da Junta;

VIII - coordenar, controlar e responsabi-

lizar-se pelos trabalhos administra

tivos e burocráticos da Junta;

IX - orientar os demais servidores no

cumprimento de suas tarefas;

X - controlar e comunicar a frequência

dos servidores da Junta;

XI - propor sugestões no sentido de me

lhorar a execução dos serviços;

XII - organizar e manter fichário de lê

gislação de trânsito;

XIII - executar outras tarefas que lhe fo

rem cometidas pelo Presidente ou

julgadas indispensáveis ao pleno

funcionamento do órgão.

Art. 79 - Compete ao Secretário Administrati-

I - organizar e manter os se'rvicos de

protocolo e arquivo, recebendo, re^

gistrando e distribuindo os proces-

sos, documentos e papéis em tramita

cão;

II - providenciar os expedientes decor -

rentes de julgamentos a cargo da 1.

JARI;

III - preparar e encaminhar o expediente

necessário ao pagamento dos funcio-

nários lotados na Junta, bem como

das gratificações devidas aos roem

broa i

IV - requisitar material de expediente e

serviços de manutenção e , conserva

cão dos bens patrimoniais postos ã

disposição do órgão;

V - exercer outros encargos que insiram

em suas atribuições especificas.

J
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Art. 89 - Compete ao Secretário da Junta:

I - secretariar as reuniões, lavrando as

respectivas atas e promovendo a pu

blicação do resumo das mesmas;

II - organizar a pauta das reuniões, por

determinação do Presidente e com an

tecedência de 48 (quarenti e oito)ho

rãs;

III - passar certidão e promover a publica

cão de editais é outros atos da Jun

ta;

IV - redigir o boletim informativo;

V - exercer outros encargos que se insi^

ram em suas atribuições especificas.

TlTULO IV

DA REMUNERAÇÃO

Art. 99 - A gratificação pela participação em

reuniões da Primeira Junta Administrativa de Recursos de Infra

ções-JARI, devida aos respectivos membros e ao Secretário da Jun

ta, terá por base o valor da remuneração atribuída ao nível 01,

do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, nos seguintes per

centuais:

a) - Presidente - 60% (sessenta por cento);

b) - Membro - 60% (sessenta por cento);

c) - Secretário - 18% (dezoito por cento).

§ 19 - A gratificação do Presidente será

acrescida, a titulo de representação, do percentual de 10% (dez

por cento) calculado sobre a importância a que fizer jus.

§ 29 - A gratificação devida aos membros efe

tivos ou suplentes e ao Secretário será proporcional ao compare-

cimento às reuniões ordinárias realizadas no mês.

TlTULO V

DAS REUNIÕES

Art. 10 - A l? JARI reunir-se-ã, ordinária e ex

traordinariamente, na forma do que dispõe este artigo.

§ 19 - As reuniões serão objeto de delibera

cão da Junta, estabelecendo dia e hora de realização das mesmas,

conforme calendário anual aprovado na primeira sessão ordinária

de cada exercício.

§ 29 - A Junta reunir-se-ã, ordinariamente,?

(duas) vezes por semana e, extraordinariamente, quando convocada

pelo Presidente ou a requerimento dos demais Membros.

§ 39 - A 1. JARI somente se reunirá quando

presente a totalidade de seus membros.

Art. 11 - A ordem dos trabalhos das reuniões da

Junta será a seguinte:

I - abertura da reunião pelo Presidente;

II - leitura da ata da reunião anterior,

sua discussão e votação;

III - leitura do expediente e da ordem do

dia;

IV - discussão e votação dos assuntos cons

tantes da pauta da reunião;

V - pedidos de inclusão de assuntos na

pauta da reunião;

VI - assuntos gerais.

Art. 12 - Caberá ao Presidente, nas decisões pie

nárias, o voto quantitativo e, quando houver abstenção por um

dos membros, o qualitativo.

Art. 13 - As reuniões da Junta, que terão a du

ração máxima de três (3) horas, serão de caráter reservado.

Art. 14 - De cada reunião lavrar-se-ã ata em

livro próprio, elaborando-se boletim informativo, que será fixa

do em lugar de acesso ao público, cujos dados poderão ser forne

eidos para publicação em órgãos oficiais ou de divulgação em gê

ral.

Parágrafo único - Para facilidade do serviço,

permite-se que as atas sejam datilografadas, observando-se o

disposto no caput deste artigo.

TlTULO VI

DOS RECURSOS

Art. 15 - Recurso é a petição formulada pelo au

tuado, objetivando submeter a julgamento, pela instância superi^

or, decisão da autoridade competente que aplicou a penalidade

recorrida, na conformidade do Código Nacional de Trânsito e seu

Regulamento.

Art. 16-0 recurso, interposto por escrito e

instruído com o original da Notificação de Infração (NI), será

apresentado ã autoridade recorrida.

Art. 17 - O recurso não terá efeito suspensivo,

e no caso de aplicação de multa, somente será admitido feita a

prova de depósito do valor correspondente, no prazo de interpôs!,

cão.

Art. 18 - Os recursos apresentados ã l? JARI se

rão distribuídos, alternadamente, aos se'us três (3) membros, co

mo relatores, e, salvo motivo justo, julgados na ordem cronolõgi^

ca de sua interposição, assegurada preferência, porém, aos que

versem sobre cassação ou apreensão de documento de habilitaçãopa

rã conduzir.

Art. 19 - Caberá recurso:

I - das decisões do Departamento de Trân-

sito que apliquem penalidade ao pró

prietãrio ou condutor de veículo, pá

ra:

a) o Conselho Nacional de Trânsito, nos

casos de cassação ou apreensão de do

cumentos de habilitação, por mais de

seis (6) meses;

b) a Primeira Junta Administrativa de Re

cursos de Infrações, nos demais cases.

II - das decisões da Primeira Junta Admi -

nistrativa de Recursos de Infrações,.pa

rã:

a) o Conselho Nacional de Trânsito, nós

casos de cassação ou apreensão de do

cumentos de habilitação, por mais de

seis (6) meses;

b) o Conselho de Trânsito do Distrito Fe

deral, nos demais casos.

Art. 20 - Os recursos deverão ser instruídoscom

toda prova do alegado.

Art. 21 - Na hipótese de o infrator pagar a mu^

ta que lhe tenha sido aplicada, no prazo de dez (10) dias, conta

dos da ciência da mesma,poderá recorrer sem efetivar o depósito

previsto no artigo 17.

Art. 22 - Em qualquer fase do recurso as partes

interessadas terão direito a vista dos autos respectivos, na Au

tarquia ou na Junta, di onde não poderão ser retirados.

J
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TITULO VII

DOS PRAZOS

Art. 23 - O recurso, dirigido à autoridade de

trânsito que aplicou a- penalidade, deverá ser interposto no pra

zo de trinta (30) dias contados da ciência da notificação da Ia

vratura da infração.

Parágrafo único - O conhecimento a que se refe-

re este artigo será dado por aviso, notificação ou publicação em

órgão oficial ou por qualquer outro meio que possibilite ao inte

ressado tomar ciência da penalidade aplicada.

Art. 24 - A autoridade recorrida, após declarar

expressamente tempestivo o recurso, terá o prazo de quarenta e

oito (48) horas para encaminhá-lo ao órgão julgador.

Art. 25 - A l? JARI julgará os recursos a ela

submetidos no prazo de trinta (30) dias, contados das datas em

que forem protocolados no DETRAN/DF.

Art. 26 - Se,.por motivo de força maior, o ré

curso não for julgado dentro do prazo previsto no artigo anteri^

or, a autoridade julgadora, "ex-officio" ou a requerimento do in

teressado, poderá conceder-lhe efeito suspensivo.

Parágrafo único - O efeito suspensivo, a que se

refere este artigo, não se estenderá ao depósito obrigatório do

valor correspondente ao da penalidade aplicada, quando se tratar

de multa.

Art. 27 - A Secretaria da l? JARI devolverá os

processos â autoridade de trânsito no prazo de três (3) dias,con

tados da data do julgamento, providenciando, simultaneamente, a

publicação do resultado da deliberação.

Art. 28 - A autoridade de trânsito ou o autuado

terão o prazo de quinze (15) dias para recorrer das decisões da

l? JARI, contados da data de publicação das mesmas.

Art. 29 - Formalizado o recurso contra decisão1

da 1a JARI, a autoridade de trânsito, no prazo de cinco (5) dias,

contados da interposição, remeterá o processo ao CONTRANDIFE ou

ao CONTRAN, conforme o caso.

^ TlTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 30 - Perderá o mandato ou função o membro"

que faltar a 03 (três) reuniões, consecutivas ou alternadas, du

rante o respectivo período de designação.

parágrafo único - Excetuam-se do disposto neste

artigo as ausências, quando comprovadas, relativas a:

I - férias regulamentares;

II - viagens a serviço;

« III - licenças para tratamento de saúde,in

elusive em pessoa da família, gala,

nojo e ã gestante;

IV - serviços obrigatórios por lei.

Art. 31 — O horário de expediente da 1. JARI,

obedecidos os limites fixados pela legislação, será estabeleci-

do pelo seu Presidente.

Art. 32 - Os membros da l? JARI serão domici_

liados e residentes no Distrito Federal.

Art. 33 - Em qualquer hipótese de perda de man

dato, convocar-se-ã o respectivo suplente, fazendo-se comunica

cão ao Secretário de Segurança Publica para que possam ser toma

das as providências junto ao Governador, de nomeação do membro

efetivo para completar o mandato.

sidente, o membro mais idoso convocará o respectivo suplente,

que comunicará o fato ao CONTRANDIFE, a fim de que seja indica

do novo Presidente efetivo para completar o mandato do anterior.

Art. 35 - Os casos omissos serão resolvidos por
deliberação da Junta.

Brasília, DF, 12 de Setembro de 1983.

ELEASAR DA COSTA AMORIM

ADOLPH0 JOVITA FRAGA '

ELIAQUIM DAMACENA FÉtlSBERTO

DECRETO N.O 7.6?6 DE 15 DE SETEMBRO DE 19 83

Aprova o Regimento do Conselho Penitejrç
ciãrio do Distri to Federal e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui

coes que lhe confere o inciso II, do artigo 20, da Lei
n? 3.751, de 13 de abril de 1960, tendo em vista o Decre
to nÇ 16 .665 , de 06 de novembro de 1924 e o que cons
ta dos Decretos nPs. 3.091, de 15 de dezembro de 1975
e 7.595, de 15 de julho de 1983,

D E R E T A

Art. 19 - Fica aprovado o Regimento do Conselho Penite£

ciãrio do Distrito Federal que, assinado pelo respectivo Presidente,

a este acompanha.

Art. 29 - As Funções de Confiança e as Funções de Assi£

tência Intermediária, necessárias ã execução das atividades previs^

tas no Regimento aprovado por este Decreto, são as constantes do ane

xo que a este acompanha.

Parágrafo único - As alterações na Tabela de Pess£

ai do Distrito Federal - parte referente ã Secretaria de SegjJ

rança Pública - decorrentes do que estabelece neste Decreto, s£

rio objeto de ato próprio.

Art. 39 - Fica o Presidente do Conselho Penitenci|

rio do Distrito Federal, responsável pelo acompanhamento e con

trole da implantação do que dispõe este Decreto.

Art. 49 - Este Decreto entra em vigor na data de

sua publicação, revogados o Decreto n9 6.175, de 19 de agosto

de 1981, e demais disposições em contrário.

Brasília, 15 de setembro de 1983.

959 da República e 249 de Brasília.

JOSÊORNELLAS DE SOUZA FILHO

CESAR ROMULO SILVEIRA NETO

JOSÉ ANTONIO AROCHA DA CUNHA

LAURO MELCHIADES RIETH

A N E X O

DECKETO N9 7.676, DE 15 DE SETKMBKO DE 1983

QUADRO DA DISTRIBUIÇÃO DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA E DE ASSISTÊNCIA INTERMEDIÁRIA DO

CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Ó R G Ã O

SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO

4p

QUANTIDADE

03

01

01

03

01

DENOMINAÇÃO

ASSESSOR

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

DIRETOR DO SERVIÇO DE A
POIO ADMINISTRATIVO

ASSISTENTE

SECRETARIO ADMINISTRATIVO

Sir

CÓDIGO

LT - DAS 102.1

LT - DAI 112.2

LT - DAS 101.1

LT - DAI 112.3

LT - DAI 112.2

/

Art. 34 - Quando a perda do mandato for do Pr£
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REGIMENTO DO CONSELHO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

CAPITULO I

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

SEÇÃO I

DA FINALIDADE E DA COMPOSIÇÃO

Art. 19 - O Conselho Penitenciário do Distrito Federal

(CPDF), órgão de deliberação coletiva de 29 grau, integrante da es

trutura orgância da Secretaria de Segurança Pública, tem por fina

lidade velar pela observância das normas do regime penitenciário

do Distrito Federal.

Art. 29 - O Conselho Penitenciário do Distrito Federal,

na sua composição plenária, se'constitui de 7 (sete) membros desi£

nados pelo Governador do Distrito Federal, na forma da legislação

pertinente.

Art. 39 - Os membros efetivos e suplentes do Conselho

Penitenciário do Distrito Federal serão escolhidos e designados na

forma regulada pelo artigo 39 e seus parágrafos e artigo 49, do De

creto n9 3 091, de 15 de dezembro de l 975.

SEÇÃO II

DAS COMPCTENCIAS BÁSICAS E DA ESTHOTRA DO CONSELHO

Art. 49 - Ao Conselho Penitenciário do Distrito Fede

ral compete, basicamente, a execução das atividades relacionadas
no artigo 29, do Decreto 3 091, de 15 de dezembro de l 975.

Art. 59 - Para execução de suas atividades, o Conselho

Penitenciário do Distrito Federal tem a seguinte estrutura adminis
trativa:

- PLENÁRIO;

- PRESIDÊNCIA; e

- SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO.

VIII - velar pela observação das condições impostas ãque

lês que se encontrem no gozo de qualquer benefício

incidentes na execução;

IX - requerer à autoridade judiciária competente a ex

tinção da pena privada de liberdade, expirado o

prazo de Livramento Condicional, sem revogação, ou,

se praticada nova infração, for o liberado absolv̂

do por sentença irrecorrível;

X - representar ã autoridade competente sobre irregula

ridades verificadas nos estabelecimentos prisiona

is sediados no Distrito Federal, propondo, de ime

diato, as medidas adequadas;

XI - promover a declaração de extinção, de pena, junto

à autoridade judiciária competente, após a conces

são de anistia;

XII - opinar sobre a entrega de auxílios concedidos pelo

Governo do Distrito Federal e, quando solicitado,

pelo Governo ?a União, a entidades assistenciais

relacionadas, direta ou indiretamente, com o sis

tema penitenciário;

XIII - colaborar com os órgãos encarregados da formulação

da política penitenciária e da execução das ativi

dades do sistema penitenciário;

XIV - baixar Resoluções e outros atos de sua

cia; e

competên-

SEÇÃO III

DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDACES ESPECIFICAS E GENÉRICAS

Art. 69 - Ao Plenário compete especificamente:

I - opinar sobre os procedimentos de Graça ou Indulto,

Comutação de Penas e Livramento Condicional, nos

feitos de competência das Justiças Comum, Federal,

Militar e Eleitoral, no Distrito Federal;

II - opinar, sempre que solicitado pelo Presidente da

República ou Ministro de Estado, em procedimento*

específicos, de qualquer procedência, que versem

sobre pedidos de Graça ou Indulto e Comutação de

Penas;

III - propor Graça e Indulto ao Presidente da República

por iniciativa própria;

IV - promover de oficio, o processamento do Indulto con

cedido aos sentenciados;

V - propor ã autoridade judiciária competente, por ini

ciativá própria, o Livramento Condicional de sen

tenciados que preenchem as condições legais;

VI - representar ao Juiz competente para modificar as

normas de conduta impostas nas sentenças;

VII - representar ao Juiz competente para o efeito de r'e

vogar-se o Livramento Condicional;

XV - executar outras atividades que lhe sejam cometidas

por Lei, Regulamento ou Regimento.

Art. 79 - A Presidência compete a supervisão, coordena

cão e controle da execução das atividades do Conselho Penitencia

rio do Distrito Federal, em seu mais alto nível.

Art. 89 - Ao Serviço de Apoio Administrativo do Conse

lho Penitenciário do Distrito Federal, diretamente subordinado â

Presidência, compete:

I - dirigir, coordenar e controlar a execução das cora-

petências especificas e genéricas do Conselho;

II - receber e orientar as pessoas que procurem o

dente do Conselho;

III - marcar as audiências do público com o Presidente

do Conselho;

V - coordenar as visitas oficiais do Presidente do

Conselho e suas entrevistas com os órgãos de di

vulgação;

VI - acompanhar o noticiário da imprensa a respeito de

assuntos de interesse do Conselho e promover a ne

cessaria divulgação dos atos e fatos administrati

vos;

VII - promover a execução dos trabalhos datilogr&f icos

de atos, pareceres, decisões _« resoluções do Pie

nãrio;

VIII - acompanhar a execução dos atos de interesse

Conselho;

do

IX - preparar e apreciar o expediente a ser assinado

pelo Presidente do Conselho;

X - fornecer dados para elaboração da programação anu

ai de trabalho do Governo;
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XI - colaborar com o Presidente do Conselho no

nho de suas funções;

XII - elaborar a programação anual de trabalho do Conse

lho;

XIII - relativamente à instrução procedimental:

a) - receber, instruir os pedidos de Graça, Indul

to, Comutação de Penas e Livramento Condicio

nal, observado o disposto na primeira parte

do Parágrafo único do art. 22;

ti) - proceder registro de sexo, idade, naturalida

de e nacionalidade dos sentenciados cumprin

do pena nos estabelecimentos penais do Dis

trito Federal;

c) - elaborar estatística sobre Graça ou Indulto,

Comutação de Penas e Livramento Condicional

do Distrito Federal ;

d) - elaborar estatística dos tipos <?.e delitos co

metidos por presos que cumprem penas no Dis

trito Federal;

e) - registrar e manter atualizado o cadastro da

queles que se encontrem no gozo dos benefí

cios incidentes na execução;

f) - registrar o término das penas dos liberados

condicionais;

g) - processar e arquivar as cartas de guia; e

h) - organizar e manter atualizados fichário de

condenações dos detentos do Distrito Federal.

XIV - relativamente ã Legislação e Jurisprudência:

a) - organizar e ma.nter atualizado fichário de

leis, decretos, regulamentos, regimentos,

circulares, portarias, ordens e instruções

de serviço;

b) - organizar e manter atualizado fichários das

decisões do Conselho, bem assim, dos Tribuna

is, em matéria penitenciária; e

c) - registrar a jurisprudência existente ou que

vier a ser fixada sobre assuntos penitencia

rios.

XV - Relativo ao Apoio Administrativo:

a) - receber, autuar e distribuir procedimentos;

b) - organizar e manter fichários dos procedimen

tos autuados ou em tramitação;

c) - controlar a tramitação, e prestar informações

relativas ao andamento e localização de proce

dimentos ;

d) - atender ã requisição do procedimento e doeu

mentos, sob sua guarda, quando autorizada;

e) - expedir a correspondência oficial do Conselho;

f) - registrar e encaminhar ã publicação despachos,

decisões e outros documentos de interesse do

Conselho;

g) - manter sigilo sobre atos oficiais e correspon

dência do Conselho;

h) - manter acervo documental de interesse do Con

selho;

i) - prestar informações sobre atos oficiais de in

teresse do Conselho;

j) - extrair cópias de documentos e corresponder»

cias oficiais de interesse do órgão;

k) - promover a eliminação ou arquivamento defini^

tivo de documentos e procedimentos;

1) - guardar documentos e procedimentos de interess

se temporário do Conselho;

m) - promover a execução de serviços de encardena

cão;

n) - arquivar e manter os procedimentos do Conse

lho;

o) - controlar o cumprimento do horário de traba

lho e apurar a frequência do pessoal do Conse

lho;

n) - arquivar e manter os procedimentos do Conse

lho;

o) - controlar o cumprimento do horário de traba

lho e apurar a frequência do pessoal do Con

lho;

p) - promover o suprimento e o remanejamento dos

estoques de material, bem como, fiscalizar e

controlar o consumo; e

q) - controlar a utilização de veículos necessá

rios aos serviços do Conselho, inclusive fo

rã do horário normal de trabalho.

SECÃO IV

DAS ATRIBUIÇÕES.

Art. 99 - Ao Presidente do Conselho Penitenciário do

Distrito Federal, cabe desempenhar as seguintes atividades;

I - dirigir o Conselho, presidir suas reuniões, - pró

por as questões, colher os votos e proclamar os

resultados;

II - despachar com o Secretário de Segurança Pública;

III - representar o Conselho ou designar outro membro

para fazê-lo;

IV - participar dos julgamentos e relatar os procedi^

mentos que avocar;

V - distribuir os procedimentos e as consultas entre

os Conselheiros;

VI - assinar, com o relator, as decisões do Conselho;

VII - convocar as sessões extraordinárias;

X - fixar prazo para relatar procedimentos urgentes

submetidos ao Conselho;

XI - designar Secretário do Plenário dentre funciona

rios do quadro de pessoal do Distrito Federal, em

exercício no Conselho;
/

XII - inspecionar os estabelecimentos prisionais sedia

dos no Distrito Federal, com o objetivo âe asse

gurar condições carcerárias compatíveis com a di£
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nidade humana, sem prejuízo da atuação do Ministé

rio Público e outras autoridades, ou designar den

tre os Conselheiros, quem o represente;

XIII - receber cópia da carta de guia e seus aditamentos,

determinando as providências que lhe são pertinen

tes;

XIV - presidir, na forma da legislação vigente, a ceri

mônia do Livramento Condicional ou designar repre

sentantes;

XV - abrir, rubricar e encerrar o livro de atas

cerimonias de Livramento Condicional;

das

XVI - designar, sem ónus para o Conselho, dentre os Con

selheiros ou pessoas versadas em assuntos peniten

ciários, o Diretor da "Revista do Conselho Peni

tenciário do Distrito Federal";

XVII - baixar Ordens de Serviço de caráter decisório ou

executorio;

XVIII - propor ao Secretario de Segurança Pública do Dis

trito Federal, para designação os nomes das pesso

as que deverão ocupar as funções de Direção e As

sossorame; to Superiores e de Direção e Assistên

cia Intermediária;

XIX - propor a abertura de inquéritos administrativos";

XX - elogiar, impor penas disciplinares e aprovar a

escala de férias dos funcionários do Conselho;

XXI - conceder entrevistas a órgãos de divulgação e

proceder visitas oficiais;

XXII - propor viagens, a serviço, dos Conselheiros do

Conselho Penitenciário do Distrito Federal;

XXIII - decidir, em grau de recursos, sobre atos e dês

pachos de autoridades subordinadas;

XXIV - delegar atribuições, na forma da legislação per

tinente;

XXV - apresentar ao Secretário de Segurança Pública

do Distrito Federal, relatório circunstanciado

das atividades do Conselho, bem como, o mapa es

tatlstico das decisões;

XXVI - executar e fazer executar este Regimento e as

decisões do Conselho; e

XXVII - exercer outras atribuições que lhe sejam cometi

das por lei, regulamento ou ato emanado de auto

ridade competente.

Art. 10 - Ao Diretor da Revista compete:

I - selecionar matéria a ser publicada na "Revista

do Conselho Penitenciário do Distrito Federal"

e promover sua impressão;

II - controlar e fiscalizar a qualidade de impressão

da Revista do Conselho ou providenciar a sua ré

impressão, em caso de omissões ou defeitos veri

ficados; e

III - promover a distribuição e expedição da Revista

do Conselho.

Art. 11 - Aos demais Conselheiros cabe desempenhar as

seguintes atribuições:

I - comparecer às reuniões;

II - relatar e votar os autos que lhe forem distribui

dos;

III - devolver os autos que não estiverem suficientemen

te instruídos, especificando as diligências;

IV - pedir vista dos autos e proferir, por escrito,

seu voto, quando vencido;

V - visitar, quando designado pelo Presidente ou pelo

Conselho, os estabelecimentos prisionais e comuni

car o resultado das inspeções para as providên-

cias cabíveis;

VI - representar o Conselho em atos oficiais, congres

sós, conferências e reuniões, quando designados pé

Io Presidente;

VII - exercer outras atribuições que lhes forem cometi

das por lei, regulamento ou outro ato emanado de

autoridade competente; e

VIII - cumprir e fazer -cumprir este Regimento e as Deci

soes do Conselho.

Art. 12 - Ao Secretário do Plenário compete:

I - secretariar as Sessões do Conselho;

II - registrar a distribuição dos procedimentos aos

Membros do Conselho e controlar sua devolução;

III - comunicar o esgotamento de prazo regimental para

relatar procedimentos;

IV - dar vista nos procedimentos, quando autorizado;

V - acompanhar o Presidente ou Conselheiro designado

para presidir cerimónia de Livramento Condido

nal;

\
VI - lavrar os termos das cerimónias de Livramento J

Condicional;

VII - extrair e encaminhar cópias dos termos das ceri

mônias de Livramento Condicional ao Juiz compe

tente; e

VIII - preencher as cadernetas dos liberados.

Art. 13 - Ao Diretor do Serviço de Apoio Administra

tlvo cabe desempenhar as seguintes funções:

I - organizar a pauta de audiência e despachos

Presidente do Conselho;

de-

II - transmitir e acompanhar a execução de ordens e

instruções do Presidente, pelos órgãos do Conse

lho;

III - coordenar a execução das atividades especificas

e genéricas do Conselho;

IV - despachar com o Presidente do Conselho;

V - proferir despachos em procedimentos de sua compe

tência; e

VI - elaborar ou coordenar a elaboração de relatórios

das atividades do Conselho.

J
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Art. 14 - Aos Assessores cabe a execução das seguin

tes atribuições:

I - assessorar o Presidente do Conselho Penitencia

rio do Distrito Federal em assuntos de natureza

técnica;

II - elaborar ou rever minutas de atos de interesse do

Conselho;

III - emitir informações técnicas sobre matéria de com

petência do Conselho;

IV - analisar informações e dados de interesse do Con

selho;

V - realizar estudos técnicos de interesse do Conse

lho;

VI - fazer as diligências necessárias para a instrução

dos procedimentos específicos em andamento no Con

selho;

l
VII - sugerir a realização de diligências necessárias â

instrução dos procedimentos fora do âmbito do Con

selho;

VIII - atender aos pedidos de informações sobre leis, de

cretos, regulamentos, regimentos, circulares, por

tarias, ordens e instruções de serviço e jurispru

dência; e

IX - executar outras atribuições que lhes forem cometi

das.

Art. 15 - Aos Assistentes cabe a execução das seguin

tes atribuições:

I - auxiliar o Diretor do Serviço de Apoio Administra

tivo nos assuntos relativos às atividades do rés

pectivo órgão;

II - transmitir, acompanhar e orientar o cumprimento

das instruções emanadas do Diretor do Serviço de

Apoio Administrativo;

III - elaborar minutas de atos do Conselho Penitencia

rio do Distrito Federal;

IV - conferir trabalhos datilográficos; e

V - executar outras atribuições que lhes forem come-

tidas.

Art. 16 - Aos Secretários Administrativos cabe a exe

cução das seguintes atribuições:

I - redigir minutas de ofícios, memorandos, telegra

mas, cartas e atas;

II - datilografar todo o expediente;

III - controlar, no âmbito de suas respectivas unidades,

a tramitação de procedimentos e outros documen

tos;

IV - arquivar cópias de expedientes e outros docuraen

tos;

V - anotar e lembrar os compromissos assumidos pelos

respectivos Chefes; e

VI - executar outras atribuições que lhes forem come

tidas.

SEÇÃO V

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art- 17 ~ Serão substituídos automaticamente:

I - o Presidente do Conselho pelo Conselheiro mais

antigo, segundo a ordem da posse, ou pelo mais

idoso, entre os de posse da mesma data; e

II - o Conselheiro pelo seu respectivo suplente.

Parágrafo único - Em caso de vacância o suplente su

cederá automaticamente, ao Conselheiro, designando-se novo - su
plente.

Art. 18 - Os ocupantes de Funções de Direção Superi

or do Conselho Penitenciário, em seus impedimentos legais ou e

ventuais, terão substitutos designados por ato do Secretário de

Segurança Pública do Distrito Federal, dentre funcionários em

exercício no Conselho Penitenciário do Distrito Federal.

SEçfiO vi

DA REMUNERAÇÃO

Art. 19 - A gratificação pela participação em Réu

niões do Conselho Penitenciário do Distrito Federal, devida aos

respectivos membros e secretário terá por base o valor da remu

neração atribuída ao nível l, do Grupo-Direçao e Assessoramentõ

Superiores, nos seguintes percentuais:

I - Presidente - 70% (setenta por cento);

II - Conselheiro - 70% (setenta por cento); e

III - Secretário - 25% (vinte e cinco por cento).

§ 19 - A gratificação do presidente será acrescida,

a título de representação, do percentual de 10% (dez por cento)

calculado sobre a importância a que fizer jus.

§ 29 - A gratificação devida aos membros efetivos

ou suplentes e ao secretário do Plenário será proporcional ao

comparecimento às reuniões ordinárias realizadas no mês.

CAPITULO II

DAS NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

SEÇÃO I

DA ORDEM DOS PROCEDIMENTOS NO CONSELHO

Art. 20 - Os procedimentos do Conselho serão classi
ficados por assunto.

Art. 21 - Os requerimentos encaminhados.ao Conselho

serão autuados no mesmo dia do seu recebimento, cabendo ao Ser

viço de Apoio Administrativo requisitar das autoridades ou órgãos

competentes as peças necessárias ã sua instrução.'

Art. 22 - Cumpridas as diligências necessárias, serão

o procedimento e demais peças, encaminhados ao Secretário do Pie

nário para o fim de distribuição em Sessão Plenária.

Parágrafo único - Os procedimentos paralizados há mais

de 30 (trinta) dias no aguardar a feitura de diligências serão

submetidos ao Relator, para voto definitivo, salvo se acontecer

diligência complementar, quando os 30 (trinta) dias contar-se - ao

a partir da data do despacho do Relator, a propósito.

Art. 23 - A distribuição será feita pelo Presidente.

§ 19 - Nos casos de impedimentos ou suspeição o proce
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diraento será redistribuído a outro Conselheiro, mediante ulterior

compensação.

§ 29 - Considerar-se-ã prevento, para procedimentos

ulteriores, o Conselheiro que, antes de qualquer outro, já tenha

examinado prévio pedido do mesmo postulante, salvo os casos de

Graça.

Art. 24 - Haverá no Plenário um livro próprio, para o

registro de distribuição dos procedimentos, onde serão inscritas,

também, as cargas e descargas de autos entregues aos Conselheiros.

Art. .25-O Conselheiro terá o prazo de 10 (dez) dias

úteis, prorrogáveis por igual prazo, para apresentar seu relato

rio e voto, contados da efetiva data da carga no livro próprio.

§ 19 - Nos casos de urgência, o prazo de que trata es

te artigo, será fixado pelo Presidente do Conselho.

§ 29 - Havendo solicitado diligência complementar, o

prazo para apresentar relatório e o voto ficará suspenso pelo tem

pó de cumprimento da medida.

§ 39 - Havendo motivo justificado e a critério do Pré

sidente, o relator poderá pedir prorrogação do prazo.

Art. 26 - O relatório e voto deverão ser apresenta-

dos por escrito.

SESSÃO II

DAS SESSÕES DO CONSELHO

Art. 27 - O Conselho reunir-se-ã, ordinariamente,duas

vezes por semana, em dia e hora por ele previamente fixados no

inicio de cada ano e alteráveis, em qualquer época, por conveni

ência do serviço e, extraordinariamente, tantas vezes guantes

necessárias.

Parágrafo único - Quando o Conselho, por qualquer mo

tivo, não se reunir no dia designado, fa-lo-á no primeiro dia ú

til imediato.

Art. 28 - Todas as sessões serão públicas salvo quan

do a natureza do assunto exigir o contrário e por deliberação da

maioria dos Conselheiros.

Art. 29 - A ordem dos trabalhos será a seguinte:

I - abertura da sessão pelo Presidente;

II - leitura e discussão da ata da sessão anterior;

III - leitura de expedientes e comunicações diversas;

IV - distribuição de procedimentos; e

V - julgamentos.

Art. 30 - O Conselho deliberará com a presença de,

no mínimo, cinco dos seus Conselheiros, inclusive o Presidente.

Parágrafo único - Haverá uma tolerância de 15 (quin

ze) minutos para formação do "quorum".

Art. 31 - Perderá automaticamente a função o Conselhei

ro, efetivo ou suplente convocado, que faltar a 03 (três) sessões

consecutivas ou alternadas.

§ 19 - Excetuam-se do disposto neste artigo as ausên

cias, quando comprovadas, relativas a:

I - férias regulamentares;

II - viagens a serviço;

III _ licenças para tratamento de saúde, inclusive em

pessoa da família, gala, nojo e ã gestanter *

IV -.serviços obrigatórios por lei.

§ 29 - Para fins de cumprimento do que dispõe este ar

tigo, o Diretor do Serviço de Apoio Administrativo fará a comunica

cão ao Presidente do Conselho, que proporá ao Secretário de Segu

rança Pública a dispensa do Conselheiro ou Suplente « a designação

de outro membro.

Art. 32 - Os dirigentes dos estabelecimento» -prislo

nais do Distrito Federal participarão das sessões do Conselho, na

qualidade de informantes, sem direito a voto.

Art. 33 - As sessões serão secretariadas pelo Secreta-

rio do Plenário, designado pelo Senhor Presidente, fazendo jas a

gratificação prevista na legislação vigente.

Art. 34 - Os procedimentos serão apregoados pelo Secre

tário do Plenário na ordem estabelecida na pauta, salvo preferên

cias concedidas pelo Presidente.

Art. 35 - Apregoado o procedimento, fará o Conselheiras

leitura do relatório e, não havendo discordância ou pedido de es

clarecimento, proferirá o seu voto.

Parágrafo único - Estando presente o patrono do interec

sado e querendo usar a palavra, ser-lhe-á concedido este direito,

depois de lido o relatório e antes de proferido o voto, par tempo

fixado pelo Presidente.

Art. 36 - Nenhum Conselheiro poderá se eximir de votar»

salvo suspeição ou impedimento.

Art. 37 - Proferido o voto do relator, o Presidente to

mará os demais, por ordem decrescente de antiguidade, a partir do

relator.

Art. 38 - Findo o julgamento, o Presidente proclamará a

decisão, e se vencido o relator, designará o Conselheiro que primei!

ro tenha votado nos termos da conclusão vencedora, para redigir a

decisão.

Art. 39 - Quando as soluções divergirem, mas várias Se

Ias apresentarem ponto comum, deverão ser somados os votos dessas

correntes, no que tiverem de comum.

Parágrafo único - Permanecendo a divergência, sem possi

bilidade de qualquer soma, serão as questões submetidas ao pronun

ciamento de todos os Conselheiros, duas a duas, eliminando-se, su

cessivamente, as que tiverem menor votação, e, prevalesceodo a que

reunir, por último, a maioria de votos.

qualidade.

Art. 40 - Em caso de empate o Presidente terá voto ate

Art. 41 - Proclamado o resultado, pelo Presidente,, ne

nhum Conselheiro poderá modificar seu voto ou fazer comentários só

bre a deliberação, ressalvadas as hipóteses de erro de fato ou de

direito.

Art. 42 - Só poderá votar o Conselheiro que tiver assis

tido ao relatório, salvo se se considerar esclarecido-

Art. 43 - Qualquer preliminar ou prejudicial será julga

da antes do mérito, deste não se conhecendo, se incompatível com a

decisão adotada.

§ 19 - Tratando-se de nulidade suprível, o julgamento

será convertido em diligência, a fim de ser suprida, no prazo que

for assinado.

§ 29 - Rejeitada a preliminar ou prejudicial, ou se

;

Jf
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com ela não for incompatível a apreciação do mérito, seguir-se-ã

o julgamento da matéria principal, sobre esta devendo pronunciar-

se os Conselheiros vencidos em qualquer delas.

§ 39 - Sempre que por intervenção do Conselheiro, ou

membro informante, for alterada a situação de fato, por não cons

tar, ou apresentar-se superada aquela exposta no relatório, o jul

gamento será convertido em diligência para esclarecimento do pon

to.

Art. 44 - O Conselheiro que ficar vencido, declarará

o seu voto por escrito.

Art. 45 - Os Conselheiros poderão pedir vista dos pró

cedimentos.

§ 19 - Sendo o pedido de vista em Mesa, far-se-ã o

julgamento na mesma sessão, logo* que o Conselheiro, que a requerer,

se declare habilitado.

§ 29 - Sendo vista Regimental, ficará o julgamento a

diado para a sessão imediatamente seguinte, presente sempre o ré

lator, não obstando, entretanto, o prosseguimento a ausência de

qualquer dos outros Conselheiros que não comparecerem ou que hou

verem deixado o exercício da função, desde que haja "quorum".

§ 39 - O Relator poderá dispor da palavra após o voto

de vista quando este, contrariando sua manifestação, não a repro-

duzir integralmente para os demais Conselheiros.

Art. 46 - Os membros informantes podem ser consulta

aos por qualquer Conselheiro acerca de assuntos relativos às suas

atribuições, de interesse para o esclarecimento do Conselho.

Art. 48 - As Atas serão lavradas em livro próprio, a

berto rubricado e encerrado pelo Presidente e cada uma será ássi

nada por ele e pelo Secretário do Plenário.

Parágrafo único - Para facilidade do serviço, permi

te-se que as Atas sejam datilografadas, observando-se as cautelas

do "caput" deste artigo.

SEÇ&O III

DA SOLENIDADE DE LIVRAMENTO CONDICIONAL

Art. 49 - A solenidade de Livramento Condicional será

realizada era dia e hora prefixados pelo Presidente, observando-se

o seguinte:

I - a sentença será lida ao liberado, na presença de

sentenciados pelo Presidente, ou, salvo motivo ré

levante por quem o representar;

II - o dirigente do estabelecimento alertará o libera

do para as condições impostas na sentença libera

tõria; "e

III - o liberado declarará se aceita as condições.

§ 19 - Lavrar-se-á termo de cerimonia, em livro pró

prio, subscrito por quem a presidir e pelo liberado, ou alguém a

seu rogo, se não souber ou não puder escrever.

§ 29 - Remeter-se-á cópia do termo ao Juiz da Vara das

Execuções Criminais do Distrito Federal.

§ 39 - Se a sentença não houver fixado as condições,

entende-se que estas serão as da lei, lendo o Presidente os dispo

sitivos que a isso digam respeito, os quais constarão da carteira

do liberado.

do:

§ 49 - Na mesma ocasião, far-se-ã a entrega ao libera

I - da carteira, cujo modelo for adotado; e

II - do saldo do seu pecúlio, em dinheiro ou através

da caderneta de poupança, aberta em seu nome.

CAPITULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 50 - O Presidente do Conselho será eleito, com

mandato de 02 (dois) anos, mediante votação secreta, por maioria

absoluta de seus Membros, em Sessão Extraordinária, especialmente

convocada, não sendo permitida a reeleição.

Parágrafo único - A eleição será realizada na primei

rã quizena do mês de setembro e a posse será dadas pelo Senhor Se

cretário de Segurança Pública, até 15 dias após a eleição.

Art. 51 - Os atos de interesse do Conselho serão pu

blicados no "Boletim da Secretaria de Segurança Pública", ou no

órgão oficial de divulgação do Poder Executivo do Distrito Fede

ral.

Art. 52 - O Conselho editará a "Revista do Conselho

Penitenciário do Distrito Federal", versando exclusivamente, as

suntos têcnico-cientlficos da área do Direito Penitenciário e Ci

ências afins.

Art. 53 - Fica instituída a Carteira Funcional dos

Conselheiros, expedida pelo Instituto de Identificação da Secre

taria de Segurança Pública do Distrito Federal, conforme modelo

próprio aprovado pelo Conselho, em colaboração com aquele órgão

identificador.

Parágrafo único - A carteira fará prova de identidade.

Art. 54 - As propostas de alteração do presente Regi

mento poderão ser tomadas por voto da maioria absoluta dos mera

bros do Conselho, em Sessão Extraordinária, especialmente convo

cada, ouvidos os órgãos próprios da Administração do Distrito Fe

deral.

Art. 55 - Aplica-se, no que couber, e subsidiariamente,

aos procedimentos de competência do Conselho, as normas do Direito

Processual Penal, vigente.

Art. 56 - Cabe a todos os servidores que servirem no

Conselho, cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regimento,

bem como, normas especiais que vierem a ser baixadas pelo Preslden

te do Conselho.

Art. 57 - O horário de trabalho será estabelecido pelo

Presidente do Conselho, tendo em vista as peculiaridades do servî

ço.

Art. 58 --Os casos omissos e as dúvidas surgidas na a

plicação deste Regimento, serão dirimidos pelo Presidente do Conse

lho.

Brasília, 15 de setembro de 1983

CLÁUDIO LEMOS FONTELES

PRESIDENTE

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO)
ECULTORA J

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO
DISTRITO FEDERAL

CONSELHO D1RETOR

RESOLUÇÃO N9/009 , DE«i DE DE 1.983

Aprova reformulação orçamentaria- exer

cicio 1983.

A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO EDU

CACIONAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui^
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gut-s; q-je lhe confere o artigo ?: , Lnci»p "T, ao

Estatuto da Entidaiie e, rendo ci;: vista o q\e cone

ta do processo n9 373936/63-EEDF,

R E S -O L V E :

"uc referendum" do Conselho Diretor,

3 . A;jrov.r.r, na íoriria do? Anoxcs I, II í? III des-

ta Resolução, 'c ':s.. U i M l r t a ) Reformulação ao Orçamento da FEDF,

para o exercício "de 1983, com a inclusão da ' impor tânc ia de Cr$

4 0 4 . 5 9 4 . 0 0 0 , 0 0 (quatrocentos e q u a t r o milhões, quinhentos e no

venta e quatro mil c ruze i ros ) .

2. Pasr;ar o a tua! Orrvimento de Cr$32.516.299.175,00

( t r i n t a e dois bilhões, quinhentos e dezesseis milhões, duzen-

tos e noventa e nove m i l , cento e setenta e r inco cruzeiros),pá

rã C r $ 3 2 . 9 2 0 . 8 9 3 . 1 7 5 , 0 0 ( t r i n t a e dois b i lhões , novecentos e

vinte milhões, oitocentos e noventa e t-rês m i l , cento e seten-

ta e cinco cruzeiros) .

Brasíl ia-DF, D i de J-<A_J-*L<7 de 1 .983

EURIDES BRITO DA SILVA

Presidente do Conselho Diretor

da Fundação Educacional

do Distri to -Federal

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO GERAL DE PEDAGOGIA

DIREÇAO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE
NÚCLEO DE ORÇAMENTO

I DA RESOLUÇÃO N9 | 009, DE Q/DE >uJUi^O DE

Demostratívo da Despesa por Funções. Programas, Suliprograoias. Projetos c Aiividades

Código

DOE

007
021

2 836
042
1M

2 839
043

188
2 MC

045
213

2 901
042

188
1 808

046

223
1 823

075
«28

1 834
042

188
1 87«

043

19?
l 879

075
427

1 882
01C
054

1 684
043

195
1 866

045
217

1 ?56

UBIQO

1

A

A

p

F

P

P

1

F

f

f

P

E S P E C I F I C A Ç Ã O

Fur,;aí - Lducajio e Cultura
írograiLí. - Adxirustraçao

^ucproffan* - Administração
MsWttBffM das Atividades da FEDF

rt-ograaa _ Ihsino de PriBtiro Orau

Sutpro£raaa - &.eiiio Keguiar
1 Kanutenião do Ensine d& friiteirc Grau

Pl-Osgraaa - fiislno de í*gur,áo Orau
Sut:propraaa - Ensu.o Fieguiar
Kanuteu;ào dt EJ.SÍDO de 3t.rjnJfl Grã-

frograaa - Bisinc. S^pletivo
Sutprograas - Cursos dt r-jplétcii

Proprana - Zr.siiio de íriineiro Grau
Subprogramt. - uisino Regular

EStpansão da Matricula do Ensino de írinieiro Grau
F^ogreLoa - Educação física e liesportos
Subprograina - Educação Haica e Desportos

Colónia de férias
programa - Saúde
Subprograza - Assieteucit MediC» £ Sariitana

ProÊraBa Ir.tegrado de Saúde Escolar
Frograaa - Ensino de Primeiro Grai;
Sutprogrwaa - Qisiar Regular
Reparo e Adaptação de IredioB í.scclares ot trmeiro Grau

PrograaEi - Hnsino de trioeiro Grau
Subprograna - ícslno F-olivalente

Reparo e Adaptação d* Prédios £scolíire£ de Segundo Urau
íTot;raaa - Saúde
Sa'Dprograaa - Aliaentacão e Tiutrição
Distribuição de Merenda Escóis?

Frogríiia - Ciência e Tecnologia

Dt ser. volvi aer.to de Peaquiaas tjucacionais
frofranti - Ensino de Sepundo Grau
Subprograna - Bhsirto Polivalente

EXpaoscio da Matrícula do Ensino àt ^egunáo Grmu
Programa - íhaino Supletivo
Subprograoa - Treinamento de Rrcuraos Huaanoe

PrograiM de Escola Conunitáraa nas Cidades Satélites

Situação Atua! .•*

6.762.256.000,00

15,77B.84e,606,OC

?.e6i.e25.;Bx,oo

8J4. 759-000, 00

25fc. 0?4. 000,00

t2.d75.27e, oo

39.552.000,00

622.531.00^,00

50.000,000,00

100.000.000,00

6.000,000,00

156.000.000,00

4.576.000,00

E*ercício , ^

Situação Proposta ;,?

C.e22.i7i>.OiTO;QC

IÉ. 123. 121 .606,00

£. ÔÉ£. 829.284, 00

834.759.000,QO

25D.07i.000.00

42.875.278,00

39.552.000,00

622.531.005,00

50.000.000,00

00.000.000,00

1.000.000,00

i '̂ 000.000,00

4.576.000,00

Convenção

A - Ativtdade
P - Pronto

32 516 299.175,00 32 920. 893.175,00

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
DIREÇAO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

NÚCLEO DE ..RÇAMENTO

ANEXO II DA RESOLUÇÃO N9lOO% DE O-/ DE jk^-^MAO DE 1983

Código

2 836

Especificação - Atlvldadv/ Projtto

Manutenção das Ativiáades da FED?'

Situarão £tu

«u. Doesto

3.1.1.1 01
02

3.1.1.3
3.1.2.0

3.1.3.1
3.1.3-1

Fonts

05
09
09
03
02

03

Exercício
1 983

1 da ( flí ) Reformulação

Detalhamento

5.600.000.000,00
105.000.000,00
567.200.000,00
202.457.000,00

2.835.000,00
1.300.000,00

T O T A L

: ?~

1 rir

; S3<

1 874

1 879

i 862

1 886

1 956

. . . . . , . . . . , . . . ( _ , r. .. •

.",-. -..-.. . ;Í,| .:: :. . i .Si

\ ;

«±..^:.,.,t 00! :;rss, a, . .(J-;.c;,

Lzpar.sãc á* y^lric.lii co ^.3ir.c dl rritti.-c Grau

ÍTC-^raia Iritegrado át Sauae Ejeolar

heparo e Adaptação de prédios Escolares de rrioeiro Grau

íieparo e Adaptação de rredios Escolares de Segundo Grau

Distribuição da Merenda Escolar

Expansão da Matrícula do Ensino de Segunao Grau

rrogranâ de Escola Comunitária nas Cidades Satélites

.• .

; . ' .1 . j c:
OS

~', . i . i . "
• . i ... 0

3:1.2.0
5.1.3.3
i. 1.3.1
i .1-3. i?
3.1.:̂

5U.V.S
^•' ..l..:

> . L . f . í1

4.1.1. G

4,i;í,o
í.'..:. c
í.?.;-.';
..;... BÍ

MÍi

j. 1-1.0

3 . 1 ,~3 . i

i.1.3-"-
3.1.3. í
j.i.b.O
4.1.2.0
4.1.5.0
;.l.:.. 01

Q 1

02

;. . .: .-
3-1.2. v
3.:. 3.:
3.2.1.0
3,1.1.1 oi
3.1.10

3.1.2.0

3.1.3-:
4.1.2.0

3.1.2.0
3-1.3.2
4.1.1.0
3.1.2.0
3.1.3-2
4.1.1.0
3-1.2.0

3.1-3-2

3.1.3.1
3-1.3-2 .
3-1.1.1 01

3.1.1.3
3-1.2.0
3.1-9-1

3-1.3-2

ti

Cí3

;,.

°f

(M

U/

09
•;
6j
00

o:;
00

&'-
83
o;-
oc
03
(ft
• • .
cr.
L; -

85
p C,

Q'7

0?
00

0?

09
09
09

W
00

0*

0?
GJ

QO
H
e>
03

00
00
00

00

03
03
03
00
00
00
Gi
02

00
00

09
09
00
00
00

' . . • .
• .• •

. •

V" ' '. . . ,
.
. •

ÍJ.UU'.
.

. . . .

.CKXí, 00
•' • 1 "t-. 000,00

i"'j .^V -
r?.ooa. ooo, oo
i.y.'i'..' . .

• - • . .
..j. 000, OU

4,1'.

fiO.OÕO.U'.'

. . :• •
.

l . L K I u . O O

... . '
, . ,JU

14.Í-&,'.

• .-"j. 000,00
-.1,00.000,00
1.207.26Í.OO
1. 185.000, 00

50.371.000,00
2.431.000,00
1. 050.000,00

737.230.000,00
7l.°H1. 000,00

i. 470.000.00

cl^lw'.w
2.05^,OOC,00
L.OOO.OC-ú.OO
j.WOiWU.t»

Ij»5.í9^.000,00
20.379-000,00

35.000.000,00
1.052.000,00
3.500.000,00

90.000.000,00
40.000.000,00

492.531.005,00
6.000.000,00
4.000.000,00

40.000.000,00
4b. 000. 000, 00
54.000.000,00

600.000 oo
2.000.000,00
3.400.000,00

144.000.000,00
12.000.000,00
2.205.000,00
1.103.000,00
1.268.000,00

\

\ '

5.77*.fe* .

7.802.329.264,00

834.759.000,00

256.07<.000,00

4i.B75.27fa,00

39.552.000,00

622.531.005,00

50.000.000,00

100.000.000,00

6.000.000,00

156.000.000,00

4.576.000,00

Total / Pro|ctos Total / Atlvldades Pés. e Eoc. Sociais Outras Desp. Correu. Despesai de Capital Total Geral
1.277.608.283,00 31.238.690.892,00 30.260.480.000,00 1.460.284.562,00 795.534.613,00 32.516.299.175,00

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
DIREÇAO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

NÚCLEO DE ORÇAMENTO

ANEXO III DA RESOLUÇÃO N9 1009, DE O J. DE îJ-L&vO DE 1.983

C*ils°

2 83S

Especificação • Atlvldade / Projeto

Manutenção das ítividades da FEDF

_

2 839

2 B40

y*. iVi.çii do Ensino de Prioeiro Grau

,

Manutenção do Ensino de Sepundo Grau

Exercício
1 9B3

Situação Proposta da f 5* ) Reformulação
Not. Deipno

3.1.1.1 01
02

JJJ.J
3.1.2.0
3.1.2.0

3.1.3-1

3.1.3.1
3.1.3.1
3.1.3.!

3.1.3.2
3.1.3.2
3.1.9.2

3.2.5.3
3.2.8.0
4.1.1.0
<. 1.5.0
4.1.9-2
3.1.1.1 01

02

3.1.1.3
3.1.2.0
3.1.2.0

3.1.3.1
3.1.3.1
3.1.3.2
3.1.3.2

3.1.9.2
3.2.5.3
3.2.6.0
4.1.1.0
4.1.1.0
4.1.2.0
4.1.2.0
4.2.5.0
3.1.1.1 01

font»

09
09
09
00

03
00
02

03 .
00
02

03
02

09
02
02

02
02

09
09
09
00

03
00

03
00

03
03
09
00
00

03
00

03
03
09

Detalhamento

5.600,000.000,00
105.000.000,00
567.200.000,00
11.400.000,00

202.457.000,00
1. 300.430, 00
2.335.000,00
1.300.000,00

56.749.600,00
26.665.000,00

ial.626.000,00
4.455.000,00

252.000,00
41.290.000,00
13.500.000,00
6.000.000,00

525.000,00
13.739.985-000,00

69.500.000,00
1.152.898.000,00

203.901.000,00
173.156.000,00
34.871.000,00
1.575.000,00

93.932.000,00
88.000.000,00

475.000,00
80.000,00

66.266.000,00
229.441.000,00
57.536.608,00

119-538.000,00
81.932. 000, 00
10.033.000,00

6.869.200.000,00

T O T A L

6. 822.575. 000, Oí

1É. 123. 121 .606, 00

;

ê
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—

2 901

1 808

1 826

1 834

1 8?4

1 879

1 682

1 884

1 886

l 956

'

fcrpemão os Matrícula do Ehsmo de frmeiro Grau

Colccia de férias

frograma Integrado de Saúde Escolar

Reparo e Adaptação de Fréõios Escolares de Segundo

Distribuição da Merenda Escolar

Desenvolvimento ôe Pesquisas Educacionais

Expansão da Matrícula do "hsino de Segundo Grau

[ Total / Projrt w Total / A ti vidadei Pés. e Ene. Sociais
í. 277. 608. 263, 00 31.643.284.892,00 30.260.480.000,00

Grau

-.-

3.1.1.3
3.1.2.0
3-1-2.0
3-1.3.1
3.1.3.2
3.1.3.2
3.2.8.0
4.1.2.0

4.2.5-0
i i i i 31

02

02

3.1.1.3
3.1.1.3
3.1.2.0

3.1.3.1
3.2.8.0
3.1.1.1 01
3.1.1.3
3.1.3.2

3.1.2.0

3.1.3.2
4.1.2.0

3.1.3.2
4.1.1.0

3.1.2.0

3.1.3.2
4.1.1.0

3.1.2.0

3.1.3.2
3.1.2.0

3.1.3.1
3.1.3.2
3.1.1.1 01
3.1.1.3
3.1.2.0
3.1.3.1
3.1.3-2

09
0?
00

09

09
00

09
09
09
09
09
X

09
00

09
00

00
00

09
0?

00

00
00

00

03

03
03
00

00

00
02

02

00

00

00

09
09

00

00

14.600.000,00

702.323.000,00
2.132.000,00

16.830.000,00
1.500.000,00
1.207.264,00

1.185.000,00

50.371.000,00

2.431.000,00

1.050.000,00

737.230.000,00

21.912.000,00

1.470.000,00

2.083.000,00

65.000.000,00

2.059.000,00

2.000:000,00

3.000.000,00

235.695-000,00

20.3/9-000,00

42.S75.2Vfa,00

35.000.000,00
1.052.000,00

3-500.000,00

90.000.000 oc
40.000.000,00

492.531.005,00
6.000.000,00

4.000.000,00

40.000.000,00

46.000.000,00

54.000.000,00
600.000,00

2.000.000,00

3.400.000,00

144.000.000,00

" s'ooo'a
1.103.000,00
1.268.000,00

7.862.829-284,00

834.759.000,00

256.074.000,00

42,875-278,00

39. 552. 000., 00

622.531.005,00

50.000.000,00

100.000.000,00

6.000.000,00

156.000.000,0

4.576.000,00

Outra» Desp. Correu. Drapesa» de Capital Total Geral
1.602.395.562,^0 1.058.017.613,00 SZ-SSO'W-W.OO

043

1*}
2 640

045

213
2 901

042

1B6

1 606
0*6

i 82e
075
429

1 634

042

180
1 Í74

043

W
l &79

427
1 632

010

054
1 W)4

043

199
1 686

045
217

A

A

P

P

P

P

P

P

H

P

P '

Prom»

SubproííJ-

Hutstta

Programa

Subprogr

Bisino dp ?egui;dn Grau

ima - tJisiiio !«£ular

-ao de frajuu de Setfiulo lir".

- Ensino li'ipletivo

ima - Cursos de ^uplència

Manutenção doa Cursos de Suplencia

Programa - &i3in& de Primeiro Grau

Subprogram - Ensino Regular

Eipansã y da. Matrícula du Er.aino de Primeiro Grau

Programa - Educação Física t> Desportos

Colónia de Ferias

I'rograma

Subprogr

Programa

Programa

Subprogr

F» paro

Programa

Subprogr

Reparo

Programa

Subprogr

- áaúde

ua - Assistência Médica e Sanitária

titegrado cie L-aude Lscolar

- r i i s tno de Primeiro Grau

ama - Fl.síno Regular

e Adaptação de Prédios Escolares de Primeiro Grau

- tlisino dti Primeiro Grau

«roa - Ensino Polivalente

e Adaptação de Prédios Escolares de Segundo Grau

ar.a - Alinei, tacão « Nutrição

Distribuição de Merenda Escolar

Programa - C i ê n c i a <; 'lecnologia

Subprograna - 1'esquisas Cien t i f ica

tteeenvolv imetito de r i - F f j i i i n a a Educacionais

Programa - Ensino de Segundo Grau

Subprograna - t j is .no Polivalente

Expansão da fetrícuia do Ensino de SegMndo Grau

Subprograna - Treina BC n to de Recursua Hunanca

Programa de Escola Coauiiitáns nas Cidades Satélites

Convenção

A • Ativtdadt
i> - £rojftó

T O T A L

;.>6?'.o29.2B4,00

634.759.000,00

256.074.000,00

42.875.?78,00

39.552.000,00

622.531.005,00

50.000.000,00

100.000.000,00

6.000.000,00

156.000.000,00

4.576.000,00

32 . 920. 893 • ̂ 75 >00

9.102.096.606,00

838.997-000,00

453.501.000,00

42.875.278,00-

60.700.000,00

1.490.567.005,00

50.000.000,00

100.000.000,00

6.000.000,00

156.000.000,00

4.576.000,00

A
43.808.135.794,00 '

• FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL
/•V DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

V»V OIREÇAO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE
^* Níini pn DF nRPAMFNTfí

RESOLUÇÃO Ni <£>JC , DL fl 7 DE DE 1.983

Aprova reformulação orçamentaria- exer

cicio 1983.

O CONSKLUO DIRETOR DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS

TRITO FEDERAI-, no uso de suas atribuições estatu-

tárias, em sua V Y f * Reunião Ordinária, realizada

em 3-V de l^iJLtiX do í 983 e, tendo em vista n

que consta ao processo n9 374477/83-FEDF,

R E S O L V E :

1. Aprovar, na forno dos Anexos I, II e III desta

Resolução, A 6a. (sexta) Reformulação do Orçamento da FEDF, pa-

ra o exercício de 1383, com o inclusão cia importância de Cr$

10. 887. 242. 6^,00 (dez bilhões, oitocentos o oitenta e sete mi-

lhões, duzentos e quarenta e dois mil , seiscentos e dezanove cru

zeiros) .

2. Passar o atual Orçamento de Cr$32.920.893.175,00

(trinta e dois bilhões, novecentos e vinte milhões, oitocentos

e noventa e três ir.il, cento e setenta e cinco cruzeiros) , para

Cr?43. 808. 135. 794,00 (quarenta e três bilhões, oitocentos e oi^

to milhões, cento e trinta e cinco mil , setecentos e noventa e

quatro cruzeiros) .

Brasllia-DF, de de 1-983

EURIDES BEI TO Dft SILVA
Presidente d$ Conselho Diretor

da Fundarão Educacional
do Distrito Federal

C O N S E L 1 I E I R O S :

crisóstomosostomo Guarjae^ uouraao

delia dê. í'£ín.tiks/Capâríefna

Mario be

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO GERAL DE PEDAGOGIA

DIRECAO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE
NÚCLEO DE ORÇAMENTO
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ANEXO II DA RESOLUÇÃO N* 1026. DE 27
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d» ( 5*

Detathamento

l,>.t»uO.OOO.O'jú,00

10^.000.000,00

:,J',7.?OC.OOO,00

1.. •••00.500 ,00

2e:'.4í,7.ooo,íio
1.300.400,00

2.035.000,00
1.300. oco, jo

V . 749.603,00

20.605.000,00

13; /,26. 000,00

-t. 4S5.000.0C

?;:-2. 000,00
41. 2». 0», 00

13.500.000,00

6.000.000,00

525.000,00

13.73'-'.?85.000,00

6 '.'.500. '000, 00

1.152.896.000,00

203. '.01. 000,00

3t'.mM'Z
1.575.000,00

93.932.000,00
66.000.000,00

475.000,00
60.000,00

tó.?*>8.òOO,00

?2J. 441. 000,00

57.5jí.í08,oo
119.533.000,00

til. 932. 000,00

10.033.000,00
í. d6?. 200.000,00

J4.600.000.00

902.323.000,00

"2.132.000,00

' 16.830.000,00

1.500.000,00

1.2C7.2C4.00

1 .185.000,00

50.371.000,00

2.431.000,00

1.050.000,00

Vj7.230.000,00

21.912.000,00

1.470.000,00

2.088.000,00

£5.000.000,00

2.059.000,00

2.000.000,00

3.000.000,00

235.695.000,00
20.379.000,00

42.875.278,00

35.000.000,00
1.052.000,00

3.503.000,00

20.000.000,00

40.000.000,00

4J2. 531.005,00

é.OOO.OOO.OO

4.000.000,00

40.000.000,09

46.000.000,00

54.000.000,00
bOO.000,00

2.000.000,00

3.400.000,00

Exercício
1 98j

Reformulação

T O T A 1.

6.822.575.000,00

li. 123. 121.608, 00

7.862.829.584,00

934.759.^JO,00

2S6.074.0&.0/

42.875.2MAo

39.5i>2.000,00

Í22.531.005.CO

50.000.000,00

100. COO. 100,00

6.000.000,00
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! -5Í

Total /Pro|eto« I ftS/MMM»
i. .••••-.. :•.,•,.!»• J j:.-4;;.2S4.a,i,.}.

t rr e Ene. Sociais

3.1.1.3
3 .i .2.0

?..,;-. ̂

Outras Desp. Correu.

t»

00

l.^.L-OO.CO

1.2ót5.COO,Oj

Dtjpeía» de Capital
í .858. Ot?^l 3,00

L$É ÍW. OuO 00

4.576.020, cxi

Toia! Cer.l

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
DIKEÇAO DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

NÚCLEO DE ORÇAMENTO

ANEXO III DA RESOLUÇÃO N» 1026. DE 27 DE .ILJLHO m 19m
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Detalhaineflto

^.144.^1;,. 000, 00
145.000.000,00
807.200.000,00
11.400.000,00

369.707.000,00
1.300.400,00
2.335.000,00

10. €14.000,00
56.749.600,00
2£. 685. 000,00

490.474.000,00
4.455.000,00

437.000,00
X.SOl.OuU.OO
41.290.000,00
13.500.000,00
6. 000. 000,00

34.695.000,00
525.000,00

7.333, 905. ooo oo
129.500.0.00,00

1.492.êJB.OOO,00
203.J01.000.00
513.808.297,00
34.371.000,00
1.575.000,00

93.935.000,00
596. 203, 000,00

475.000,00
60.000,00

153,978.000,00
229.441.000,00
57.53í.£oe,oo

119,538,000,00
275.560.000,00
10.033.000,00

7. «",9.200.000,00
i4 . éCO. 000, 00

1,002.323.000,00
2.1^2:000,00

16.830.000,00
1.500.000,00
1.207.284,00
1.185.000,00

39.267.322,00
50-371.000,00
2.431.000,00
1.050.000,00

737.230.000,00
21.912.000,00
1.470.000,00
2.006.000,00

65.000.000,1»
2.059.000,00
2.000.000,00
7.238.000,00

235.695.000,00
20.379.000,00

20?. 427. 000, 00
4!. 875-276, 00
35.000.000,0
40.000.000,00
1.052.000,00
1.148.000,00
3-500.000,0

140.000.000,0
50,000.000,0

1.303.567.005,0
6.000.000,00
4.000.000,00

40.000.000,00
46.000.000,00
54.000.000,01,

600,000,0
2.000.000,0
3.400.000,00

144.000.000,0
12.000.000,00
2.205.000,00
1.103.000,01
1.268. 000, OC

T O T A L

0.224. 483. 000, CO

1.253.339.905,00

9.102.096.606,00

838.997.000.yO,

458.501.000,00
42.Í75.2~3,00

eO.VtíO.^0,00

1.490.567.035,00

50.000.000,00

100.000.000,00

6.000.000,00

156.000.3*5,00

4.576.000,00

TMtt / PftftcMl Total / AtlvkUdc* I f M. e Ene. SocUU Uutru Dcap. Corren. Despciai de Capitai Tot*l Gcril
2. lty. 214. M^OQ «Lt4ie .Ql6 .5L! , - . . 1 | 38. 2*5. Z95. 300,00 3.226.017.111.00 2.296,323.613,00 43.608.135.794,00

f
l

SECRETARIA DE SERVIÇOS
SOCIAIS

SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE
INTERESSE SOCIAL-SHIS

ATOS DO SUPERINTENDENTE

INSTRUÇÃO N9 001/83

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA SOCIEDADE DE

HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA. - SHIS, no uso de suas

atribuições legais e,

Considerando a necessidade de estabelecer

normas para concessão, aplicação e comprovação de suprimento

de fundos a servidores no âmbito da Empresa, com base no De

creto n? 7.287 de 10.12.82, do Governo do Distrito Federal,

R E S O L V E :

1. DO SUPRIMENTO DE FUNDOS

1.1 - CONCEITO

Entende-se como .suprimento de fundos a entrega de

numerários, a servidor através de Cheque Nominal

ou Ordem Bancária, mediante empenho prévio, para

realização das seguintes despesas:

a.) Miúdas, de pronto pagamento, entendidas como

tais as que devem ser efetuadas para atender as

necessidades inadiáveis do serviço inclusive

aquisição do material de consumo, ainda -que

exista dotação específica e desde que não exce_

da em cada espécie de despesa ao maior valor de

referência vigente.

b) Custas e Diligências;

c) Urgência, emergência ou situações extraordiná-

rias, que possam causar prejuízos ã Empresa;

d) Expedição de correspondência para fora do' DÍ£

trito Federal.

2. DO EMPENHO

O suprimento de fundos após autorizado só poderá ser lî

berado mediante empenho prévio e suportado pelos elemen

tos e subelementos 3.1.3.2.00 - Diversos Serviços e En

cargos e 3.1.3.2.29 - Despesas de Pagamento.

3. DA REQUISIÇÃO,

Somente -será requisitado suprimento de fundos em nome

de servidores pertencentes ã Tabela de Empregos Perma_

nentes da SHIS.

3.1.- O Chefe imediato do setor de lotação do servidor

indicado para aplicar suprimento de fundos, requi^

sitará a liberação, ao Diretor da sua área de

atuação, que encaminhará ao Diretor Financeiro Ad

ministrativo após parecer conclusivo.

3.1.1 - Na requisição citada no item anterior de_

verá conter obrigatoriamente:

a) Exercício a que pertence a despesa;

b) Nome, matrícula, cargo e função do res_

ponsável e setor onde trabalha;

c) Referência a esta instrução, com a in̂

dicação expressa das alíneas do su

bitem 1.1. em que se enquadrar a despe

sã;

d) Indicação do fim a que se destina;

e) Importância em algarismos e por

só; e,
f) Justificativa circunstanciada, para de

cisão do Diretor Financeiro Administra

tivo, quanto ã conveniência e oportuni__

dade da concessão;

i*. DA AUTORIZAÇÃO

A autorização para liberação de suprimento de fundos se

rá concedida pelo Diretor Financeiro Administrativo.

•».!.- Somente será autorizada a liberação de suprimen_

to de fundos no mês de dezembro, em casos excep_

cionais devidamente entendidos como tais pelo Se_

nhor Diretor Superintendente, até o limite de 30

(trinta) vezes o maior valor referência vigente

no país.

5. DA APLICAÇÃO

O suprimento de fundos será concedido para aplicação

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, se o Diretor Fi^

nanceiro Administrativo não fixar prazo anterior.

5.2 - A contagem do prazo será iniciada a partir da da

ta do recebimento do cheque nominativo através

da Seção de Tesouraria da Divisão de Orçamento e

Finanças, ou, da data da ordem de crédito na con_

ta específica do servidor, nas agências do Banco

Regional de Brasília.

5.1.1: - A conta a que/se refere o item anterior
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/ata.

Itrá a sigla "SHIS" antecedendo o nome

do servidor que a movimentará, e sua ater

tura será solicitada através de ofício

emitido pelo Diretor Financeiro Adminis_

trativo.

5.2. - O suprimento de fundos não poderá ter aplicação

após o término do exercício financeiro em que foi

concedido.

5.3. - Nenhum suprimento de fundos, poderá ter aplica

cão diferente daquela para a qual foi autorizado.

5.3.1 - Se uma despesa for realizada com supri^

mento de fundos sem a competente autori^

zação, será o valor correspondente a e£

sã despesa glosado da prestação cie con_

tas e tornar-se-á responsabilidade do

servidor, sem prejuízo de outras medidas

que o caso venha a exigir.
5.3.1.1 - O valor da despesa glosada,

após apreciação do Diretor Fi_

nanceiro Administrativo, deve

rã ser recolhido na Seção de

Tesouraria no prazo inadiável

de 24 (vinte e quatro) horas

após a determinação da glosa.

'5.t.- As despesas acessórias e indisperiEãveis ã apli_

cação do suprimento de fundos, correrão tanbém

por conta deste.

5.5. - O responsável por suprimento de fundos não po_

dera pagar a si mesmo.

5.S.- Os pagamentos das despesas referidas na alínea

"A" do subitem 1.1.,deverão ser efetuados atra

vês de Cheques Nominais suportados pela conta

citada no subitem 5.1.1.

5.7.- OE documentos fiscais e os recibos relativos a '

suprimentos de fundos, devem ser emitidos em no

ne do responsável,precedido da sigla "EHIS" ex

ceto no caso de custas e depósitos judiciais,

e, não poderio conter emendas, rasuras no preen

chinentc, bem como ser preenchidos coir. letras e

canetas diferentes.

5.S. - Os descontos concedidos deverão constar do do

cumento fiscal e, a prestação de contas deverá

ser efetuada pelo valor líquido-.

5.9.- ?ara fir.s de Prestação de Contas só serão acei^

tos os documentos fiscais cut estiverem em con

corcãncia ccn o item 5.7., sais o recibo de 1̂

quicação da despesa, assentado através de ca

riir.bo padronizado devidamente assinado e o

aT€Et=co de recebimento do material ou do ser

viço prestado que deverá ser passado no verso

do documente.

6. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas de suprimento de fundos será efe_

tuada no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar

do término do período de aplicação.

6.1. - A Divisão de Orçamento e Finanças ficará incumbi

da de orientar a prestação de contas, que deverá

ser constituída- dos seguintes documentos:

a) Documentos originais comprobatórios da realiL

zação das despesas, em ordem cronológica, de_

vidamente atestados o recebimento ou a presta

cão de serviço.

b) Comprovante do recolhimento do saldo do supri_

mento de fundos.

c) Extrato da conta corrente bancária.

d) Relação especificada dos documentos devidamen

te assinada pelo responsável e com o visto da

chefia imediata.

6.2. - A prestação de contas deverá ser efetuada atra

vês do processo de concessão.

6.3. - A prestação de contas considerada irregular, de_

verá ser encaminhada para julgamento da Direto

ria Financeira Administrativa.

7. DOS RESPONSÁVEIS

A responsabilidade pela aplicação do suprimento de fun

dos não poderá, sob qualquer pretexto, ser transferida

a outro servidor.

7.1.- Não será concedido suprimento de fundos a servi

dor que:

a) Esteja em alcance ou que seja responsável por

dois suprimentos de fundos.

b) Esteja em atraso com a prestação de contas de

suprimento de fundos.

c) Esteja envolvido em irregularidade administra

tiva pendente de apuração através de inquérito.

d) Haja prestado contas do suprimento de fundos

após o prazo fixado no item 6.

e) Esteja com afastamento previsto, por prazo su

perior a 10 (dez) dias, para os períodos de

aplicação e comprovação.

f) Tenha sofrido glosa em suas contas, durante

o exercício financeiro em que pretender supri

mento de fundos.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1.- A concessão de suprimento de fundos importa era

delegação de competência para realização, liqui.

dação e pagamento da despesa indicada na requisi

cão.

8.2.- O ser/idor que após receber suprimento de fundos

necessitar se ausentar da Empresa por qualquer

motivo, pelo prazo superior a 15 (quinze) dias,

deverá obrigatoriamente efetuar a prestação de

contas.

8.3. - A presente Instrução entrará em vigor a partir

da data de sua publicação.

8.U. - Fica revogada a Instrução n9 017/75, bem como as

demais disposições em contrario.

Dê-se ciência e cumpra-se

Brasília, 31 de agosto de 1983

JOSÉ CARLOS RARCEL.LOS EHLERS

Diretor Superintendente

RESOLUÇÃO DA D1RETORIA

-'.' ' Realizada em: .'"•". •'_'-•NÇ O •> /83

PROCESSO NÇ

ASSUNTO

DECISÃO

Sessão: _','-'.'

234149/83

Homologação de Laudo de Avaliação dos ter

renos (lotes), situados na fi. 02, conjunto

"A/1" - Ictes de n9s 01 a 12, de 21 a 38 e

C. 01, conjunto "E/1", lotes de n9s 63, '

65 e 67, na cicade satélite de Sobradinho-

Distrito Federal.

A Diretoria, consiõerandc o exposto no Rela

tório n9 036/83-DTI, RESOLVE: 1) Homologar

o Laudo de Avaliação, da Comissão Pernanen

te de Avaliação de Imóveis - CPAI , constan

te às fls. 03 (três) a 08 (oito) do proce£

só n? 234149/83, dos 33 (trinta e três), Io

i

./
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RELATOR

PROCESSO NO

ASSUNTO

DECISBO

RELATOR

fti

PKOCíSSC WO

ASSUNTO

P E C J S S O

tes de propriedade da SHIS, situados em Só

bradinho-DF, para inclusão no projeto de-

construção de casas para ex-Combatentes da

Força Expedicionária Brasileira.

2) Submeter esta decisão ã consideração do

Egrégio Conselho de Administração.

INÁCIO DE LIMA FERREIRA

JOSÉ CARLOS feARCELLOS EHLERS

Diretor Superintendente

MARGIOiWtEIKAI

Direttiír J>inanceiro Administrativo

INACICÍ DE LIMA FERREIRA
Diretor Técnico Imobiliário

Sessão: Realizada em:

234100/83

Trata a presente de solicitação de doação pela PAS-

Proteção e Ação Social.

A DIRETORIA considerando o exposto pelo Senhor Dire
tor Financeiro Administrativo através do Relatório

DFA nQ 023/83, RESOLVE: Conceder ã PÁS- Proteção e
Ação Social doação no valor de Cr$ 5.000.noo.no

(cinco milhões de cruzeiros), devendo o processo
ser enviado ã Assembleia dos Sócios Quotistas para

homologação, conforme dispõe o item V, Cláusula Si_

tima, Capitulo II, Título III do Contrato Social.

MÁRCIO VIEIRA

JOSt CARLOS BARCELLOS EHLERS

Diretor Superintendente

MÁRCIO VIEIRA

Diretprí.financeiro Administrativo

INÁCIO DE LIMA FERREIRA

Diretor Técnico Imobiliário

S c.i ..\rt o :

D<íé. 5 P 5 / 7 7

Keaíizada cm:

RELATOR

Ai'f l f iação de imévti Aiic a f > W P 16 - Cenjunte

"K." - Caía 13 - Tagua- t inga-PF .

A £ > 2 K E T O R I A , coiuide-íando o cxpoò-ío ne Re.ta

tõnie nÇ 03 I / Í3 -PTI , ti f SOLVI: Homologai a a_

vatiaç.ão cantante de Laudo -n0, li /t 3 -CPA I, jji

*adfl cm Cií 2 . 0 ) 1 . 5 4 ) , 0 0 ldoi& mithvíA, onzt.

mit c quinhtntoi t quanenta e. um c^iuzei^oA),

cvintAftcndíntí ã 4 4 ) , 7 lquat>ioce.ntoi e. qua

lenta í um e. icíe décimo.*) UPCí, de iinõvcf

tocaíizado ã £NP 16 - Conjunto "K" - Cata

13 - Taguatinga-Vf, paia áinaticiamciiíc na

jc-tma do S-iiícma T inane, tilo da Habitação-ST H.

7 N X C I O P E I IAÍA F E R R E Í R A

M? ' 4 3

PROCESSO WC

ASSL'WTO

VtCISÂC

R E L A T O R

JOSt CARLOS BARCELLCS EH1ERS

ti Supc-t-iní

MAR c J P y.iti.z4
c~5;tr-i.ua/LaiTJ.Af

INÁCIO V£ L I M A F E R R E I R A

T>4.n.e.to>í Teen-tec Imobitiáiic

St.iiãc-:

l 5 4 . 7-37/7 9 -

Rtaí i íada tin:

Avaliação de iiKOi-e t titc ã QWP 32 - C

ío "V - CniC 16 - Taauatinúa-Vf .

A P J R c T O R I A , conbidc.-.aiidc o c.* pç. i to. nc _

tÃ-lio n? 0 3 9 / Í 3 - - P T I , R E S O L V E : Kc-i .K-íi ' i ,a>. a

auaíiação c í - i : 5 . í a n í c de tnudo n f 1 7 / Í 3 - C P A 7 ,

j jÁxar fa em Clí 2.011. 5 4 1 , 00 [dcií miilwii,

onze wi£ e ijuxrtíieivtM e quane.nt.a e um ciuze-t

10* ), co/i,rcíponcieníc ã 4 4 ) , 7 (çuaíiaceníoA

e i)ua42nía 2 um c Ac.it décimo t ] U P C . ò , de imo

ve.1 líicaíizadc ã O W P 3? - Conjunto "V" - Ca

òa 1 6 - Tí iauaí- imja-PF , paia j-cnanc-tameiiío na

^OAma do Si&iíma F-cnancci-te da Hafciíação-SFH.

7 W Í C I O P E L I M A F E R R E J R A

JOSÉ CARLOS BARCELLOS EHLERS

Viíe. t c,-. Superintendente

MlKCIC i'JtIRA

VilttCftL fina.n-c.eiic Administrative

INÍCIO PE LIMA FERREIRA

Imoòiiiã.iic

REALIZADA EH:

7 m. '.'CO/ S?

rc.ftçSc. de 2 c fr.uir=re) refeições oi.sr-ies

REUiTCS

A rU';.TC'?IA. corsicsranàc c- e .\Tosro no Re

R E S O L V E :

a) Tazer a doação de 15 (quinze) refei^

coes diárias ã Funcação do Serviço Só

ciai, para alireentar menores carentes

cue pr-fcstair serviço "ao Sister.a Secreta

ria de Serviços Sociais ( SSS/FSS/SH1S);

b) Subneter a pr-esente decisão ao Egrégio

Conselho áe Administração, com funda

mento no que estabelece a Cláusula 13-

(décima terceira) Itens XVII (dezesse

te) , para homologação. .

MÍPCIC VIEIRA
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PROCESSO N?

ASSUNTO

DECISÃO

RELATOR

PROCESSO «9

ASSUNTO

PECISÍ0

RELATOR

JOSÉ CARLOS 3ARCELLOE EHLERS

Liretor Superintendente

INÁCIO DE LIMA FERREIRA

Liretor Técnicc Iréobiiiário

KÁRCIC XJE/%

Diretor Financeiro Administrativo

Sessão: ,• //_T Realizada em: . ./ • - ,*,'/>.,

17.878/75

Celebração de contrato para rec&bir.isnto de pres

tacões dos mutuários da SHIS, pelo Banco do Es_

tado do Acre S.A.

A DIRETORIA, exanJt.ando o Relõt5rio D.F.A. n1?
24/83, contido no processo n? 17.878/75,

R E S O L V E :

Autorizar a assinatura de contrato com o Banco
do Estado do Acre S.A., para recebimento de
prestõções de mutuários da SHIS, mediante ca£
nê, através da Agência localizada no Setor C£
mercial .Sul, EdifTcio Palácio do Comércio - Lo
jas 01 e 02.

KÍRC10 VIEIRA

OOSfCARLOS BARCELLOS £HLERS

Diretor Superintendente

MÁRCIO WEIRA
Diretor Fin?ncé.i-ro Administrativo

INÁCIO DE LIMA FERREIRA

Diretor Técnico Imobiliário

Se^ão:

220.U4/Í2

Matizada, em:

TJiata a picAuite., de. leaju&tamejito do vatoi da índí

nízação da& dc&peAaJ> com Vuuiípotte. de. que. tiutta a.

Resolução n? 005/íZ-C.A.

A PIRtTORlA, con&iduiando o que coníta no ptwceAòo

nÇ ZZO.Í64/ÍÍ e pane.c.eA do Sn. tiitítau F-ínonce t̂o

A.dmútiAt>iaU\>o nOtavu do VxJLaJÃHio n° 029/ií- PFA,

RESOLVEi Fica. a&teiado o totó de. Olí 94.707,50 (no

uenta e. quatno mit, ieJte.ce.ntoA e AHÍC CAUZIÚIO* e.

cinque.nta. czntavoi] pa/ia Cl$ 110.334,00 ( cinto e.

de.z nuJL, tJie.ze.ntot e. ttiinia e. quattto ciuzeÂnoA] no&

leÂ>l<uuwnenta& de. que. tnata. a. KeAotução n? 005/82-

C.A. em ieu tubÂtem 2.6. í, t&ndo em vitta o nea.juí_

te. de. 76,501 (<feze4A&i6 vZagu£a cinque-nta. poi cento]

opeJuulo no* p/itcoA dot, combuítZveÃi a. paAtifi do

dia. 17 de. agotto do coMAnte. ano.

UÃXCIO VIEIRA.

JOSÉ CAKWS BARCELLOS EHÍERS

N9

PROCESSO N9

ASSUNTO

DECISÃO

RELATOR

PROCESSO N9

ASSUNTO

DECISÃO

RELATOR

MÂRCZÔ VLFZSA'

/IHÃCW VÊ LIMA FERREIRA

TEcnico

Sessão: /-',? ~'- Realizada em:

229.463/83

Recebimento definitivo, dos serviços de fé

chãmente laterais e instalação de portões

principais, no Centro Esportivo Bernardo '

Sayão, a cargo da firma ECS - Empreendimen

tos. Construções e Saneamento Ltda.

A Diretoria, considerando o exposto no Re-

latório SHIS/DTI/N9 045/83 e o que mais

consta no processo, RESOLVE: Homologar o

recebimento definitivo dos serviços de fé

chamento laterais e instalação de portões'

principais, no Centro Esportivo Bernardo

Sayão e considerá-los concluídos e entre

gues dentro do prazo contratual.

INÁCIO DE LIMA FERREIRA

JOSÉ CARLOS BAFK3ELLOS EHLERS

Diretor Superintendente

MÁRCIO VIHIRA
Diretorílferlnaixíeiiro Administrativo

iNfiCIO ÍDE LIMA FERREIRA

Diretor Técnico Imobiliário

Sessão: /// v í

230.970/83

Realizada em:

: Recebimento definitivo dos serviços de fé

chamento laterais e instalações de portões

principais nos Centros Esportivos da CNL -

01 lote "A" e QNM 28 lote "B", Taguatinga e

Ceilândia, respectivamente, a cargo da fir

ma ECS - Empreendimentos , Construções e Sá

neamento Ltda .

: A Diretoria, considerando o exposto no Rela

tório SHIS/DTI/N9 044/83, e o que mais cons

ta no processo, RESOLVE: Homologar o recebi^

mento definitivo dos serviços de fechamen-

to laterais e instalações de portões princi

pais nos Centros Esportivos da CNL 01 lote

"A" e QNM 28 lote "B", Taguatinga e Csilân

dia, respectivamente, e considerá-los con

cluldos e entregues dentro do prazo contra-

tual.

: INÁCIO DE LIMA FERREIRA

JOSÉ CARLOS 4ARCELLOS EHLERS

Diretor Superintendente

^nanceiro Administrativo

ÍNACIO DE LIMA FERREIRA

Diretor Técnico Imobiliário



.DIÁRIO OFICIAL do DF BRASÍLIA, quinta-feira, 15 de setembro de 1983 Página 17

N9 £-£tf /83 < Sessão: j,£ y ? Realizada em: C'£/f*?/ff

PROCESSO N9 : 195.126/80

ASSUNTO

DECISÃO

RELATOR

Autorização para licitação de imóveis co-

merciais localizados ã QE 26, bloco "B",

lojas 14 e 26; QE 34, bloco "A", loja 11 e

QE 30, bloco "B", sala 103 - Guará II.

A Diretoria, consicorando o exposto no Re-
n..:tõrio' n<T 046/83-LTI, RESOLVE: a) Au t or i

-ar a realização de licitação pública para

venda dos imóveis comerciais localizados ã

QE-26, bloco "B", lojas 14 e 26; QE-34, '

bloco "A", loja 11 e QE 30, bloco "B", sa-

la 103 - Guarã-II; b) Estabelecer como pré

ço mínimo, para cada imóvel, os valores

atribuídos pela Comissão Permanente de Ava

liação de Imóveis - CPAI, constantes dos

Laudos de Avaliação n9 21 e 22/83, fIs.

1350 e 1351, respectivamente, do processo

n9 195.126/80.

INÁCIO DE LIMA FERREIRA

JOSB-^ARLOS flRRCELLOS EHLERS

Ciretor Superintendente

Diretpr financeiro Administrativo

INÁCIO DE LIMA FERREIRA

Diretor Técnico Imobiliário

d o v i â r i a de Brasíl ia,de;11 nada aos serviços de Telecomunicações. V A L U K : 1

CrS 219.336,00 (duzentos e dezenove mi l,trezentos e trinta e seis cruzeiros)-'
mensal .CAUÇÍO: ISENTA. PRAZO: 24{ vi nte e quatro) meses,a partir de sua assinatu^
rã.TERMO PÁDRÍO NÇ 003/80.

TE R M I N A L R O D O V I Á R I O

[ PROCURADORIA GERAL)
1a SUBPROCURADORIA GERAL

l.: 7i.3£-'7i..

RESSARCIMENTO DE DANOS

PROCESSO N° : 003.331/83 - PARTES: DF/S.SP x ALOTSIC MOURA DE LIMA.OBJETO:Ressar
cimento por danos causadas erc Poste de Iluminação Públiça,s ituado na EPTG.prõxT
mo ao Viaduto da saída de Tsguatinga.VALOR:CrS'l 44.652,00 (cento e quarenta e
auatrc TM 1.seiscentos e cincuer;; í deis cruzeiros? PRAZO:24 f vinte e quatro) me
Itt.rORMr DC R::ÍSAR::«:!Í":': 2- v-r-f 5 cue-r: oa'celar. rer-esentadas por NOTAS
PROMISSÓRIAS, senoc 01; u m ; 1 at Cri c.03".,OC ;seis m: . . rr i r te í as. cr-uzeirsi e'
23ívinte e três'' de CrS í. 027,00: seis mil.vinte e sete cruzeiros; cada, com .
vencimentos a partir de 3C.1C.83.TERMO PÁDRÍO NÇ 09/80.

PROCESSC NÇ : 004.257/Eí - PARTES: DF/SSP x FRANC!SCC_JOAOl'I^ DE SOUSA.OBJETO:'
Rés sarcimertc oc>" aanos causados em Poste de I l u m i n a ç ã o Públ iça ,si tuaac no
E i x o Monumental ,' próximo ao Centro de Convenções.VALOR:Cr£ 179.225,02 (cento,e
setenta e nove mi l.ajrsntos e trinta e cinco cruzeiros) PRAZO:24(vinte e quatrc
meses. FORMÍ DO RESSA?::MENTO: 24(vinte e quatro) parcel as .representadas por '.
NOTAS PROMISSÓRIAS, sendo 01(uma; de CrS 7.471,00 (sete mi l.quatrocentos e
setenta e um cruzeiros 1 e 23( vinte e três) de CrS 7 . 46S.OOÍ sete mi l ,oua trocej:-
tos e sessenta e oito cruzeiros) cada, com vencimentos 5 partir de 30.09.83.
TERMO PÁDRÍO N° 09/80. ;

PROCESSC N° : 007.710/83 - "ARTES: DF/SSP x CLAUDECY JOS' DE TOLEDO.OBJETO:Res-
sarcimento por danos causados em Poste de I l u m i n a ç ã o Públiça,situado na EPTG, '
próximo ao Viaduto de Taauati nga .VALOR: CrS 234.159,00 (duzentos e trinta e qua^-
tro mil.cento e cinquenta e nove cruzeiros; PRAZO:24(vinte e quatro) meses.FOR-
MA DC RESSARCIMEn"0: 24(vinte e quatro) parcelas, reoresentadas por NOTAS PRO-
MISSÓRIAS, sendo O l í u m a ; de CrS 9.771,00 ;nove mi l.setecentos e setenta e um
cruzeiros) e 23(vinte e três; de CrS 9.756,00 (nove mi l .setecentos 'e c-inquenta
e seis cruzeiros) cada, com vencimentos a partir ae 30.10.83.TERMO PÁDRÍO NU'
09/80.

PRESTACEO'DE SERVIÇOS

"ROCESSC NÇ : 011.810/83 - PARTES: DF/SEG x XEROX DO BRASIL S/A.OBJETO:Adita-
mentc l !ií N' C11 '? T--SCÍ. "efe'S'--ç E ^ocacã: de uma Maquine Xerox, modelo'
70GC e d u a s l'iassificaaoras,Tioae'::--.2í1'; e Z - 2! . •>r: s t = ; a c õ r r*í Secreta-".c c o
Governo.VALOR:Cr$ 3.143.520,00 (três mi l hòes ,cen to e quarentb e três ur. ; , OLÍ-
nnentos e vinte cruzeiros) NOTA DE EMPENHO NO 064/83-SEG.FUNDAMENTO LEGAL:Art.
17,item V I I , combinado com o Artioo 64,item II, oc Decreto 4.507.de 26.12.7S.
PRAZO:Até 31.l 2.83.TERMC PADRÍC NÇ 12/8C.

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS l». PR8PRICS DO DISTRITO FEDERAL

INDÚSTRI DE P R O D U T O S A L I

PROCESSO NÇ : 300.252/80 - OCUPANTE: TELEBRASlLIA - Telecomunicações de Brasí-
lia S/A.OBJETO: Ocupação da Loja n? 2.35,local izada no Mezanino da Estacão Ro-

„
de sua ass inatura . T ERMO PADRÍG NP 04/80.

Brasília, 06 de setembro de 1983

OCUPAÇÃO OE ESPAÇOS EU PRÓPRIOS DO DISTRITO FEDERAL

FEIRA PERMANENTE

PROCESSO N9 : 195.810/83 - OCUPANTE: NAfíCI ALVES DA S I LVA. OBJEJO: Ocupação do
Box 07/09-Bloco " I " , l oca l i zado na Feira Permanente de Sobradinho, dês tinado'
ao comércio de Cereais a Granel .ItALOR: Cr$ 13 .685, 00( treze mi l .seiscentos e'
oitenta e cinco cruzeiros) mensal . PRAZO: 24(vinte e quatrojmeses ,a partir da
assinatura do Termo. Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 05/80.

PROCESSO NO : 195.802/83 - OCUPANTE: RITA PEREIRA V IE IRA. OBJETO: Ocupação do
Box 10 - Bloco " I" .local izado na _Feira Permanente de Sobradinho.des tinado '
a venda de Mortal iças, Frutas e Tubêrcul os .VALOR: Cr$ 6.843,00(seis mil.oitocen
tos e quarenta e três cruzeiros) mensal . PRAZO: 24(vinte e quatro) meses, a par
tir da assinatura do Termo. Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 05/80.

PROCESSO N9 : 195.797/83 - OCUPANTE: LOURDES MARTINS BORGES . OBJETO: Ocupação do
Box 07/08-Bloco "F" , l oca l i zado na Feira Permanente de Sobradinho, destinado '
ao comércio de Carnes Frescas. VALOR: Cr$ 13. 685, 00( treze mi l .seiscentos e oi-
tenta e cinco cruzeiros) mensal . PRAZO: 24(vinte e quatro) meses, a partir da"
assinatura do Termo. Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 05/80.

PROCESSO N9 : 195.794/83 - OCUPANTE : CARMELITA PEREIRA DE ARAÚJO. OBJETO: Ocupa-
ção do Box 07/08 - Bloco "B", local izado na Feira Permanente de Sobradinho, '
destinado a venda de Flores Ornamentais .VALOR:Cr$ 13. 585,00(treze mil .seiscer^
tos e oitenta e cinco cruzeiros) mensal . PRAZO: 24(vinte e quatro) meses, a pa£
tir da assinatura do Termo. Vinculado ao TERMO PADRÃO í)9 05/80.

PROCESSO N9 ; 195.803/83 - OCUPANTE: SELMA RIBEIRO BAT ISTA . OBJETO: Ocupa'cao do
Box Ol/03-Bloco "H", localizado na Feira Permanente de Sobradinho, desti nado
a venda de Queijos e Doces tipo Caseiros. VALOR:Cr$ 13. 685,00(treze mil, seis-
centos e oitenta e cinco cruzeiros) mensal .PRAZO: 24(vinte e quatro) meses, a 1

partir da assinatura. do Termo. Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 05/80.

PROCESSO N9 : 195.796/83 - OCUPANTE: ANTÓNIO CRUZ SARMENTO . OBJETO: Ocupação do
Box Ol/02-Bloco "F", local izado na Feira Permanente de Sobradinho, desti nado a
venda de Mortal iças, Frutas e Tubérculos. VALOR:Cr$ 13. 685, 00( treze mil.seisce^
tos e oitenta e cinco cruzeiros) mensal .PRAZO: 24(vinte e quatro) meses, a pa£
tir da assinatura do Termo. Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 05/80.

PROCESSO N9 : 195.805/83 - OCUPANTE: JOSÉ ALVES PIMENTA . OBJETO: Ocupação do Box
08-Bloco "H", localizado na Feira Permanente de Sobradinho, destinado a venda '
de Aves Vivas. VALOR:Cr$ 6.843,OOCseis mil, oitocentos e quarenta e três cru
zeiros) mensal. PRAZO:24(vinte e quatro) meses, a partir da assinatura do"1"
Termo. Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 05/80.

PROCESSO N9 : 195.800/83 - OCUPANTErTSURUYOSHI KAMIOCA.OBJETO:Ocupação do Box
07-Bloco "H", localizado na Feira Permante.de Sobradinho, destinado a venda de
Flores Ornamentais .VALOR:Cr$ 6.843,00 (seis mil .oitocentos e quarenta e três
cruzeiros) mensal . PRAZO: 24(vinte e quatro) meses, a partir da assinatura do
Termo. Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 05/30.

PROCESSO N9 : 195.799/83 - OCUPANTE:SEVERINA DA SILVA FREITAS. OBJETO: Ocupação
do Box 05-Bloco "H", localizado na Feira Permanente de Sobradinho, destinado a
venda de Flores Ornamentais .VALOR:Cr$ 6.843,00 (seis mi l .oitocentos e quaren-
ta e três cruzeiros) mensal .PRAZO: 24(vinte e quatro) meses, a partir da assi*
natura do Termo. Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 05/80.

Brasília, 08 de setembro de 1.983

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM PRÓPRIOS DO DISTRITO FEDERAL

FEIRA PERMANENTE

PROCESSO N9 : 195.798/83 - OCUPANTE: INALDO VICENTE DA S I L V A . OBJETO: Ocupação '
do Box n9 05 - Bloco "G", localizado na Feira Permanente de Sobradinho, d e s t i n a -
do a venda de Hortaliças, Frutas e Tubérculos .VALOR :Cr$ 6.843,00(seis m i l , oito-
centos e quarenta e três cruzeiros) mensal . PRAZO: 24(vinte e quatro)meses , a'
partir da assinatura do Termo. Vinculado ae TERNO PADRÃO N9 05/80.

PROCESSO N9 : 195.804/83 - OCUPANTE: ANlSIO TIAGO DE OLIVEIRA. OBJETO: Ocupa-
ção do Box n9 08/09 - Bloco "J", loca) i zado na Feira Permanente de Sobradi-*
nho, destinado a Lanchonete. VALOR:Cr$ 23-950, 00(vinte e três mil .novecentos e
cinquenta cruzeiros) mensal .PRAZO: 24(vinte e quatro) meses, a partir da assi-
natura do Termo. Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 05/80.

PROCESSO N9 : 195.795/83 - OCUPANTE: KENJI KAHANO. OBJETO :0cupação do Box n? 02-
Bloco "C", localizado na Feira Permanente de Sobradinho, destinado a venda dê
Hortaliças, Frutas e Tubérculos .VALOR :Cr$ 6.843.00(161* mil .oitocentos e quaren
ta e três cruzeiros) mensal .PRAZO: 24(vi nte t quatro) meses, a partir da assina
tura do Termo. Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 05/80.

PROCESSO N9 : 195.801/83 - OCUPANTE: AMÉLIA F E R R E I R A DA C U N H A . OBJETO : Ocupação '
do Box n9 10 - Bloco "H", localizado na Feira Permanente de Sobradinho, destina-
do a venda de Aves Vivas. VALOR :Cr$ 6.843,00(seis m i l .oitocentos e quarenta e*
três cruzeiros) mensal . PRAZO: 24(vinte e quatro) meses, a partir da assinatura'
do Termo. Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 05/80.

OCUPAÇÃO DE ÁREAS

PROCESSO N9 : 372.214/83 - OCUPANTE: CAIXA BENEFICENTE DOS SERVIDORES DA1'
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL. OBJETO: Ocupação de dependências nos
Estabelecimentos de Ensino da Rede O f i c i a l do Distrito Federal .destinadas a
instalação e manutenção de Cantinas que servirão a alunos, professores e
pessoal Administrativo da Rede Oficial. Em B r a s í l i a : Complexo "A" Centro Edu-
cacional Elefante Branco, CASEB, Escola Normal de Brasília, Colégio do Setor
Leste, Escola Parque - 313/314. Escola de Música de Brasília e CESAS.Comple-'
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xo "B" CTSNO.CAN e CEAN.Em Taguatinga: Complexo "A" CEAB.CETS e EIT.Em Sobra
dinho' Complexo "A" Centros Educacionais n9s 01 e 02, no Guará: Complexo: "A11"
Centro Educacional n9 03.VALOR:Cr$ 17.106,00(dezessete m i l , cento e seis'
cruzeiros) mensal.CAUÇÃO:Cr$ 51 . 313,00{,cinquenta e um mi l .trezentos e dezoi-
to cruzeiros) PRAZO:05(cinco) anos, a partir da assinatura do Termo.V i n c u l a -
do ao TERMO PADRÃO N9 17/31.

TRESTAÇAO DE SERVIÇOS

PROCESSO N9 : 011.492/33 - PARTES:DF/SEA x KODAK BRASILEIRA COMERCIO E INDUS.
TRIA LTDA.OBJETO: Aditamento a NE N? 08/83-SOF-SEA,referente a manutenção do'
Equipamento para leitora e reprodução de microfiImes,sendo 02(duas) leitoras
RECORDAK HOTORMATIC READER-Mod.MPG, Ol(uraa) PRINTER-Mod.ERG e 02(duas) ALOS-
Mod.322 e 323, i nstaladas na Secretaria de Adraini stração. VALOR:Cr$ 800.000,00"
(oitocentos mil cruzeiros) NOTA DE EMPENHO N9 161/83-SOF-SEA.FUNDAMENTO LE-
GAL: Artigo 17, inciso VII, do Decreto n9 4.507,de 26.12.78. PRAZO: Até 31 dês
dezembro de 1983.TERMO PADRÃO N9 11/80.

^Brasília, 12 de setembro de 1983

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM^ROPRIQS DO DISTRITO FEDERAL

ESTAÇÃO RODOVIÁRIA DE BRASlLlA-

PROCESSO N9 : 300.221/83 - OCUPÃNTE: BAR ITAPUA LTDA.OBJETO:Ocupação da Loja'
N9 l^03,localizada na Plataforma Inferior Centro da Estação Rodoviária de
Br a s i l i a , destinada a exploração de Lanchonete e Pi zzaria.VALOR:Cr$ 388531,00
(trezentos e oitenta e oito mi l.quinhentos e trinta e um cruzeiros) mensal. '
CAUÇAO:Cr$ 1.554.124,00 (um mi lhao.quinhentos cinquenta e quatro mil,cento
e vinte e quatro cruzeiros) PRAZO:24(vinte e quatro) meses, a partir da
assinatura do Termo.Vinculado ao TERMO PADRÃO N9 003/80.

PROCESSO N9 : 300.437/81 - OCUPÃNTE: SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE
BRASÍLIA LTDA.OBJETO:Rescisão do Termo de Ocupação das Lojas l .30/131 , local i,
zadas na Plataforma Inferior Centro da Estação Rodoviária de Brasil ia.celebra
do entre o OF/AERB e a Sociedade acima mencionada,em 23.09.81 e publicado no*
DODF de 20.10.81 - Suplemento.

PROCESSO N9 : 300.437/81 - OCUPÃNTE:SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE
BRASÍLIA LTDA.OBJETO: Ocupação das Lojas l.30/131,localizadas na Plataforma
Inferior Centro da Estação Rodoviária de Brasil ia.destinadas a exploração de
Transportes Coletivos Urbanos.VALOR:Cr$ 476.085,00 (quatrocentos e setenta e
seis mil,oitenta e cinco cruzeiros) mensal.CAUÇÃO:Isenta.PRAZO:24(vinte e qua
tro) meses, a oàrtir da assinatura do Termo. Vi ncul ado ao TER10 PADRÃO N9 003/80.
Obs.: A área referente as Lojas 130/131,foi ampliada com acréscimo de 56 96n?
perfazendo o total de 221,00m2.

RESSARCIMENTO DE DANOS

PROCESSO N9 : 000672/83 - PARTES:DF/SSP x JOSÉ DE ARIMATEA PINHEIRO.OBJETO:
Ressarcimento por danos causados em foste de Iluminação Públ iça ,si tuad'o na
Pista Externa da QE 36 do Guará - II.VALOR:Cr$ 192.142,00(cento e noventa e
dois mil,cento e quarenta e dois cruzeiros) PRAZO:24(vinte e quatro) meses.
FORMA DO RESSSARCIMENTO:24(vinte e quatro) parcelas.representadas por NOTAS
PROMISSÓRIAS,sendo Ol(uma) de Cr$ 8.027,00(oito m i l , vinte e sete cruzeiros
e 23(vinte e três) de Cr$ 8.005,00(oito mil e cinco cruzeiros) cada, com
vencimentos a partir de 30.10.83.TERMO PADRÃO N? 09/80.

PROCESSO N9 : 007.699/83 - PARTES:DF/SSP x YVAN MÁRCIO CAJATY GONÇALVES.OBJE-
TO: Ressarcimento por danos causados em Poste de Iluminação Públ iça ,situado '
no Balão da Entrequadra 209/210-Sul.VALOR:Cr$ l 68.690 .OOJcento e sessenta e
oito mi l.seiscentos e noventa cruzeiros) PRAZO:10(dez) meses.FORMA DO
RESSARCIMENTO: 10(dez) parcelas, representadas por NOTAS PROMISSÓRIAS,no valor
de Cr$ 16.869,00 (dezesseis mi l.oitocentos e sessenta e nove cruzeiros)cada,'
com vencimentos a partir de 30.10.83 .TERMO PAD.RAO N9 09/80.

PROCESSO N9 : 003.761/83 - PARTES:DF/SEA x GILBERTO TEIXEIRA ALVES.OBJETO:Res_
sarcimento por danos causados em veiculo,marca Volkswagen,tipo Sedan e Placa
FO-1108-DF,pertencente ao Distrito Federal.VALOR:Cr$ 108.626,00(cento e oito'
mil .seiscentos e vinte e seis cruzeiros) PRAZO:20(vinte) meses.FORMA DO RES-
SARCIMENTO: 20(vi nte) parcelas,representadas por NOTAS PROMISSÓRIAS .sendo OT
(uma) de Cr$ 5.437,00(cinco nil.quatrocentos e trinta e sete cruzeiros) e'
19(dezenove) de Cr$ 5.431,00(cinco mi l.quatrocentos e trinta e um cruzeiros)'
cada, com vencimentos a partir de 30.10.83.TERMO PADRÃO N9 07/80.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO N9 : 300.266/83 - PARTES:DF/AERB x DIMAS DE MELO PIMENTA S/A-DIMEP.
OBJETO: Manutenção e Conservação com referência a rede de 28(vinte e oito)R'e
logics marca DIMEP,insta lados no Terminal Rodoferroviário de Brás 11 ia.VALORT
Cr$ 268.116,00(duzentos e sessenta e oito mil,cento e dezesseis cruzeiros) '
NOTA DE EMPENHO N9 143/83-AERB .FUNDAMENTO LEGAL:Art.17 ,incisó VII,do Decreto
n9 4.507,de 26.l 2.78.PRAZO: A partir da emissão da NE, até 31.l 2.83.TERMO PA
DRAO N9 M/80.

Brasília, 13 de setembro de 1.983

RESSARCIMENTO DE DANOS

PROCESSO N° : 004.260/83 - PARTES: DF/SSP x NICE APARECIDA CAMPOS.OBJETO
Ressarcimento por danos causados era Poste de Iluminação Públiça.situado1

..no Setor Policial Sul.próximo ao Quartel da PMDF.VALOR:Cr$ 36.129,00( trin
DrlfÍDr?iriínnÍS/e í*?** e nove cni«1ros) PRAZO:07(sete) meses.FORMA~
ESSARCIMENTO:07(sete) parcelas, representadas por NOTAS PROMISSÓRIAS'

sendo Ol(uma) de Cr$ 5.163,00(cinco mil.cento e sessenta e três cruzei-
ros) e 06(seis) de Cr$ 5.161,00(cinco mil,cento e sessenta e um cruzeiros)
cada. com vencimentos a partir de 30.10.83.TERMO PADRÃO N9 09/80.

PROCESSO N9 : 008.549/83 - PARTES: DF/SSP x JOÃO RODRIGUES DE OLIVEIRA '
.HO.OBJETO: Ressarcimento por danos causados em Poste de Iluminação Pú-

blica, situado na Pista da SHIS Norte e o Estádio Bezerrão,Gama-DF:VALOR:
88.513.00 (oitenta e oito mi l.quinhentos e treze cruzeiros)PRAZO-24

(vinte e quatro) meses. FORMA DO RESSARCIMENTO:24(vinte e quatro) parce-
as, representadas por NOTAS PROMISSÓRIAS.sendo Ol(uma) de Cr$ 3.689.00 '
(três mil,seiscentos t oitenta e nove cruzeiros) e 23(vinte e três) de

3.688,00 (três mil .seiscentos e oitenta e oito cruzeiros) cada. com
vencimentos a partir de 30.10.83.TERMO PADRÃO N9 09/80.

PROCESSO N9 ; 009.995/83 - PARTES: DF/SSP x PAULO SÉRGIO DIAS LOPES OB-
Ressarcimento por danos causados em Poste de Iluminação Públiça.si-

tuado na EPDB - QL 12 próximo a Poste Costa e Si l.va .VALORiCr$ 214.490,00
(duzentos e quatorze mi l .quatrocentos e noventa cruzeiros)PRAZO:24(v ipte'
e quatro) meses.FORMA DO RESSARCIMENTO: 24(vinte c. quatro) parcelas .repre-
sentadas por NOTAS PROMISSÓRIAS,sendo 01(uma) de Cr$ 8 . 939,00(oito mil,'
novecentos e trinta e nove cruzeiros) e 23(vinte e tres)de Cr$ 8.937,00'
(oito mi l .novecentos e trinta e sete cruzeiros) cada, com vencimentos ,a
partir de 30.10.83.TERMO PADRÃO N9 09/80.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PROCESSO N9 : 150.789/83 - PARTES: DF/ASRIA x NOGUEIRA S/A - Comércio e
Indústria.OBJETO: Aditamento ã NE n° 058/83-ASRIA,referente a recuperação
de Ol(um) Trator KOMATSU,tombamento n9 81.801,01(uma) Pa Carregadeira '
Clark Michigan, tombamento n9 25.089 e Ol(uma) Motoniveladora HUB Dresser
tombamento n9 83.582, pertencentes a Patrulha Motomecani zada da Adminis_
traçao do Setor Residencial Indústria e Abastec imento.VALOR:Cr$ 700.000.00 '
(setecentos mil cruzeiros) NOTA DE EMPENHO N« l05/83-ASRIA.FUNDAMENTO LE-
GAL: Artigo 46,incisos I e II, do Decreto 7.343,de 30. l 2.82,combinado com
Art.17,inciso VII. do Decreto nÇ 4.507,de 26.l 2.78.PRAZO:Até 31.12.83.TER
MO PADRÃO N9 11/80.

PROCESSO N9 : 112.892/83 - PARTES: DF/SEP x NASHUA DO BRASIL S/A.OBJETO:1

Manutenção preventiva e corretiva, de 01(uma) Máquina copiadora NASHUA, '
modelo 2200, série TX-184-2,pertencente ao Instituto de Identificação.VA-
LOR:Cr$ 136.765,00 (cento e trinta e seis mi l.setecentos e sessenta e cin
CO cruzeiros) NOTA DE EMPENHO N9 612/83-SEP.FUNDAMENTO LEGAL:Artigo 177
inciso VII, do Decreto 4.507,de 26.l 2.78,combinado com os Artigos 45 e
46,incisos I e II, do Decreto 7.343,de 30.l 2.82.PRAZO:Inicio a partir da 1

emissão da NE, até 31. l 2.83.TERMO PADRÃO N9 11/80.

OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS EM PRÓPRIOS DO DISTRITO FEDERAL

FEIRA PERMANENTE

PROCESSO N9 : 195.858/83 - OCUPANTE:OLIVIA DOS SANTOS FERREIRA.OBJETO:Res
cisão do Termo de Ocupação do Box n9 08 - Bloco "E".localizado na Feira
Permanente de Sobradinho, celebrado entre o DF/RA-V x Olivia dos Santos '
Ferreira, em 03.01.83 e publicado no DODF.de 04.02.83 - Suplenento.

Bras í l i a , 14.de setembro de 1.983

( ATAS, CONTRATOS, )
l CONVÉNIOS E BALANÇOS )

BRB-CLUBE, ASSISTÊNCIA

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos quatro dias do mês de julho do ano de mil novecentos e oitenta e três, na sede'

do BRB-CLUBE, ASSISTÊNCIA, reuniram-se, seus associados,em Assembleia Ceral Extraor

dinária quando aprovaram as alterações do Estatuto Social, no tocante aos artigos '

4t, e«, 7», 9», 13« e 18» que passaram a ter a seguinte redação: Art. 4« - o BRB- '

CLUBE tem por fim: a} criar as condições para o atendimento das necessidades assis-

tenciais doa sócios efetivos, relacionadas, precipuamente, com a proteção í saúde;'

b) estipular planos de seguro de vida em grupo, Acidentes Pessoais Coletivo ou qual

quer outra modalidade de seguro, com Companhias nacionais de seguros, em favor de '

seus associados e familiares. Art. 6« - O BKB-CLUBE é composto por duas categorias'

de sácios, assim definidas: I - Sócios Efetivos, da qual somente poderãç participar

l. os servidores do Banco Regional de Brasilia SÁ. BRB, de qualquer categoria, en -

quanto mantiverem vínculo empregatício com o Banco; 2. os funcionários aposentados'

do Banco Regional de Brasília SÁ. BRB; 3. o Presidente, Diretores e os Conselheiros

do Banco Regional de Brasília 3.A.-BRB, nSo servidores do Banco, enquanto no desemp

penho de suas elevadas funções. II - Sócios tvaporários, na qual poderão ser admiti

dos correntistas e clientes do Banco Regional de Brasília S.A.-BRB, que estejam no'

exercício pleno de sua atividaãe profissional, atendam a condições e requisitos es-

tabelecidos na proposta, permanecendo na qualidade de associados enquanto estiverem

vinculados aos respectivos planos de seguro em grupo estipulados peio BRB-CUIBE. •

Art. 7' - São direitos: I - Dos S6cios Efetivos: 1. participar, com direito de voz"

e voto, das reuinões da Assembleia do BRB-CLUBE; 2. Votar e ser votados para os car

gos eletivos da administração do BRB-CLUBE; 3. usufruir de todos os benefícios men-

cionados no Art. 4* e outras vantagens que venham a ser proporcionadas pelo BHB-C1ZJ

BE; II - Dos Sócios Temporários: 1. participar dos planos de seguro de vida em gru-

po e acidentes pessoais coletivos estipulados pelo BRB-CLUBE, de acordo com o Art.'

4», alínea "b* deste £statuto; 2, participar das reuniões da Assembleia Geral, sen

direito a voto. Art. 9« - O BPB-CLUBE será administrado por uma Diretoria composta'

de l (ura) Presidente, l (um) Diretor Executivo e 2 (dois) Diretores, escolhidos en-

tre os sócios efetivos. O Presidente e o Diretor-Executivo serão nomeados pelo Ban-

co Recjional de Brasília S.A.-BRB, os outros dois Oiretores serão eleitos pelos s<5 -

cioo efetivos. Haverá para os Diretores eleitos 2 (dois) suplentes, cuja escolha se

dará na mesma ocasião que a deles. J l» O Presidente e os Diretores terão mandato '

por 3 (três) anos. O Presidente e o Diretor de nomeação serão exoneráveis ad nutum'

pelo Banco Regional de Brasília S.A.-BRB. s 2' - E vedado o exercício do cargo de '

Diretor, eleito ou nomeado, por mais de 2 (dois) períodos consecutivos, sendo, con-

siderado como um exercício do cargo por suplente por mais de 24 (vinte e quatro) me

eee consecutivos ou não. § 3» - Os integrantes da Diretoria não serão remunerados a

qualquer título. Art. 13 - O BRBR-CLUBE terá um Conselho Fiscal de 3 (três) membros

e 3 (três) suplentes, todos sócios efettvos, com mandato de 2 (dois) anos. Dois con

selheiros e seus respectivos suplentes serão eleitos pelos sociso efetivos e um Con

selheiro e seu suplente serão designados pelo Banco Regional de Brasília S.A.-BR2.1

i lp - Os meratro» do Conselho Fiscal não poderão ser reeleitos ou reconduzidos e de

l

J
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verão ter mais de 5 (cinco) anos de serviço efetivo no Banco Regional de Brasília S

A.-BRB. 5 2« - O cargo de Conselheiro Fiscal «era obrigatoriamente exercido por ser

vidor residente na localidade da sede do BRB-CLDBE. § 3*-Os integrantes do Conselho

Fiscal não serão remunerados a qualquer título. Art. 18 - A dissolução do BRB-^TIZJBE

somente poderá ser proposta pela Diretoria em Assembleia Geral de pelo menos 2/3, '

dos sócios efetivoa, especialmente coouoçada para esse fim , mediante maioria da vo

tos de seus integrantes-í-

ASSOCIAÇXO BRASILIENSE DE CONSTRUTORES

EXTRATO Q» ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ao primeiro dia do i4 s

ASSOCIAÇÃO BRASILIENSE DE CONSTTOTORBS

EXTRAIO DA ATA DA ASS2MBLÉIA GERAL EXTRAORDINfelA

Ao primeiro dia do mês de setembro de mil novecentos e oitenta e três, instalou-se

em Assembleia Geral, extraordinariamente, onde ficou aprovado as seguintes altera-

ções estatutárias: acrescentar «o artigo 3», una letra c, assim redigida: prestar*

serviços técnicos e manter serviços de assistincia social, visando a proteçlo das'

empresas da mesma atividade económica) acrescentar no artigo 41, uma letra, _ej ren

das provenientes da prestação de serviços ténicoa, digo, técnicos; alterar a reda-

çJo do artigo 43 para: No caso de dissolução da Associação, o que sá se dará por de

liberação da Assembleia Geral, para este fim especialnente convocada e com a presen

ca m&mia, digo, mínima de três quartos (3/4) dos associados em pleno gozo de seus*

direitos, seu património será" destinado a uma ou mais entidade filantrópica escolhi-

da na referida Assembleia.

ASSOCIAÇÃO DE MESTRES E AUWOS DA ACADEMIA ESTÁDIO 8

EXTRAIO DO ESTATUTO

Fica fundada, com sede e foro em Brasília, Distrito Federal, orna sociedade civil, de

nominada Associação de Mestres e Alunos da Academia Estádio S, com duração indetemú

nada e que se regerá por estes Estatutos. São finalidades da Associação: a) trabalhar

pela efetiva integracãodos alunos na missão dos mestres, objetivando o aperfeiçoamen

to intelectual, moral, cívico e espiritual dos mestres e alunos, b) promover intercSm

bio cultural, recreativo e social entre os alunos, mestres e entidades congéneres. *

Compete a Assembleia Geral, eleborar, aprovar e reformar os Estatutos, deliberar so-

bre a dissolução da Associação que serZo necessários 2/3 dos sócios com direito a vo

to. A Associação será administrada por uma Diretoria composta de: Presidente, Vice-

Presidente. Secretário, Tesoureiro, dois Diretores de Departamento e dois Diretores'

vogais. Compete ao Presidente: Representar a Associação em juízo ou fora ateie. Dis -

solvida a Associação, os bens pertencentes a memma, serão destinados a academia me -

diante deliberação da Assembleia

ASSOCIAÇSC ATLÉTICA DO SEPPPO DE BRASÍLIA

EXTRAIO DA A. G. E. DE 19 de agosto de l 983-

Aos dezenove de agosto de mil novecentos e oitenta e três em Assembleia Geral ex-

traordinária, foi aprovado a alteração no Capítulo III, do artigo 3» nc parágrafo*

único do Estatuto da Associação Atlítica do Serpro de Brasília que passou a seguj

te redajão: Somente 98 empregados do SEPPRO e 5EFPROS era atividade ou aposentados

poderão ser admitidos na categoria de Sacio Contribuinte, mediante preenchimento1

formal de proposta e contribuição mensal, averbada em folha no valor corresponds

te a meio porcento (1/2) sobre o valor do salário bruto, limitado a cr$ l 000,00*

(hum mil cruzeiros}, reajustável nos meses de maio e novembro de acordo com os ín

dices de alteração salarial estabelecido.

CONSTRUTORA CARDOSO S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA m SOCIEDADE POR AQÕES, REALIZADA EM 10 DE AGOSTO DE 1983

Aos 10 dias do mês de agosto de 1983 reuniram-se no IAS, Quadra 02, Lote 1720, sala
01. Brasília (DF), EDUARDO ANTÓNIO CARDOSO, brasileiro, casado, médico, natural de

Anápolis (GO), nascido aos 14 de novembro <Je 1951, filho de António Cardoso e Abelí-
cia Batista Cardoso, residente e domiciliado a SQS 113, Bloco E, Apartamento 4G6,
Brasília (DF), portador da cédula de identidade HG 208.322 SSP/DF e CPF O4694O311/04
e CARDOSO S.A. ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO, CGC.MF 00.607.531/0001-47, estabelecida
â IAS, Quadra 02, Lote 1720, sala 03, Brasília (DF) representada por EDUARDO ANTÓNIO
CARDOSO, supra qualificado, representando a totalidade do capital social da CONSTRU-
TORA CARDOSO LTDA, CGC.MF 02.837.852/OCO1-O7, estabelecida à IAS, Quadra 02,Lote 1720,
sala 01, Brasília (DF) com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado de
Goiás em 19 de Junho de 1980 sob n» 52.2.002525-1; 1« alteração em 08 de agosto de
1980 sob n« 52.4632-3, 2» alteração em 17 de novembro de 1980 sob n» 52.4747-2 em
10 de dezembro de 1980; 3« alteração em 17 de novembro de 1980 sob ns 52.4757-4 em
10 de dezembro de 1980; 4» alteração de 05 de janeiro de 1981 sob n» 19.276 na Junta
Comercial do Distrito Federal (JCDF) em 21 de Janeiro de 1981; 5» alteração em 27 de
março de 1981 sob n» 20065 na JCDF em 11 de maio de 1981; 6» alteração em 26 de JLTTD
de 1981 sob n» 53.2065 na JCDF em 01 de Julho de 1981; 7» alteração em 30 de julho*
de 1981 sob n» 21.213 na JCDF em 28 de agosto de 1981; 8« alteração em 15 de outubro
de 1981 sob n* 21.862 na JCDF em 04 de novembro de 1981; 9» alteração em 30 de março
de 1982 sob n» 52.9.0012270-9 na JOCEG em 02 de abril de 1982, IO» alteração em 25
de Junho de 1982 sob n» 53.2.4612 na JCDF em 20 de Julho de 1982, 11* alteração em
12 de novembro de 1982 sob n» 53.2,7152 na JCDF em 17 de março de 1983 e 12» altera-
ção em 18 de março de 1983 sob n» 53.2.7257 na JCDF em 25 de março de 1983, com o
objetivo de promoverem a transformação da forma jurídica de CONSTRUTORA CARDOSO LTDA
de sociedade por quotas de responsabilidade limitada para sociedade por ações. Para
presidir os trabalhos foi aclanado por unanimidade EDUARDO ANTÓNIO CARDOSO, que de-
pois de verificar encontrarem-se todos os acionistas presentes, cosoante assinaturas
no Livro de Presenças, e examinar a lista de subscrição do capital e projeto dos Es-
tatutos Sociais assinados em duplicata por todos os acionistas, convidou a mim CLÁU-
DIO ANTÓNIO RIBEIRO, brasileiro, casado, economista, natural de Pirajuí (SP), nasci--
do aos 19 de outubro de 1947, filho de Odilon Ribeiro e Hebe Lorensetto Ribeiro, re-
sidente e domiciliado a SHIS, QI 19, Chácara 16, Lago Sul, Brasília (DF), portador
da cédula de identidade RG 3.822.592 SSP/SP e CPF 073873188/91, para secretariar os
trabalhos, declarando instalada a Assembleia Geral. Iniciando os trabalhos o senhor-
presidente declarou terem sido os acionistas convocados com o objetivo de apreciarem
a proposta de transformação da forma jurídica da Construtora Cardoso Ltda de "Sccie-
dade por quotas de responsabilidade limitada" para Sociedade por ações", converten-
do-se as atuais 1.139.000 (Hum milhão, cento e trinta e nove mil) quotas de valor no
minai Cr$ l.OCO.CO (Him mil cruzeiros), totalizando Cr$ 1.139.000.000,00 (Hum bilhão
cento e trinta e nove milhões de cruzeiros) em 1.139.000.000 (Hum bilhão, centoe trfn
ta e nove milhões) de ações, ordinárias nominativas, de valor nominal Cr$ 1,00 (Hum
cruzeiro), totalizando Cr$ 1.139.000.000,00 (Hum bilhão cento e trinta e nove milhões
de cruzeiros) permanecendo os acionistas com a mesma porcentagem de participação no
Capital Social, conforme boletim de subscrição ora apresentado, e que vai no final
transcrito tendo sido a proposta aprovada por unanimidade. A seguir o senhor presi-
dente passou a leitura dos estatutos sociais, que após discutidos foram aprovados por
unanimidade, sendo do seguinte teor:
"ESTATUTOS SOCIAIS" - CAPÍTULO I - DA QENCMINACÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO - Artigo 1«
CONSTRUTORA CARDOSO S.A., Sociedade Anónima de Capital Fechado, e regida por este Es_
tatuto e pela legislação vigente que lhe for aplicável - Artigo 2« - A sociedade tem
por sede administrativa e foro & cidade de Brasília(DF), IAS, Quadra 02, Lote 1720,
Sala 01, cem filial na cidade de Anápolis (GO), Rua José Neto Paranhos n» 382, Bair-
ro Jundiaí, com capital destacado de Cr$ 100.000,00 (Cem mil cruzeiros), podendo a-

• brir filiais, sucursais ou escritórios em qualquer parte do Território Nacional, a*
critério da diretoria - Artigo 3= - A sociedade tem por objetivo: a) Construção de
imóveis por conta própria e de terceiros, pelos regimes de administração e empreita-
da; b) Compra e venda de imóveis; c) Incorporação imobiliária; d) Administração de
bens próprios e de terceiros; e) Promoção, venda e planejamento de empreendimentos
imobiliários próprios e de terceiros; f) Participação em outras empresas, de setores
económicos e objetivos diversos mediante aplicação de recursos próprios ou de incen-
tivos fiscais. - Artigo 4» - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. CAPÍ-
TULO II - DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES - Artigd 5» - O capital social, subscrito e in-
tegralizado e de Cr$ 1.139.000.000,00 (Hum bilhão cento e trinta e nove milhões de
cruzeiros) dividido em 1.139.000.000 (Hum bilhão, cento e trinta e nove milhões) de
ações ordinárias e nominativas, de valor nominal Cr$ 1,00 (Hum cruzeiro). § l» - A
sociedade poderá emitir títulos múltiplos de ações e, provisoriamente, de cautelas
que as representem, observando o disposto nos artigos 24 a 26 da Lei 6404/76 de 15
de dezembro de 1976. Artigo 6» - Cada ação dá direito a um voto nas deliberações das
Assembleias Gerais. Artigo 7« - No caso de venda de ações nominativas, os acionistas
terão direito de preferência em relação a terceiros, em igualdade de condições. Ar-
tigo 8s - Deliberado o aumento de capital social, fica assegurado aos acionistas pré
ferência na subscrição na proporção ao número de ações que possuírem, direito esse
cujo exercício será assegurado durante o prazo que a Assembleia fixar e que em qual-
quer hipótese não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, devendo tal prazo ser con-
tado da data da publicação no Órgão Oficial da Ata da Assembleia que houver autori-
zado o aumento. CAPÍTULO III - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE - Artigo 9» - A socie-
dade será administrada por uma diretoria composta por dois (2) mentoros, acionistas
ou não, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral com mandato de 2 (dois) '
anos, assim designados: Diretor Presidente e Diretor Administrativo. § IS - Os dire-
tores poderão ser reeleitos e a investidura no cargo será feita por termo no livro
de "Atas de Reuniões da Diretoria", assinado pelos respectivos diretores. § 2« - Os
diretores perceberão uma remuneração mensal, a título de honorários, a ser fixado pé
Ia Assembleia Geral. § 3a - Findo os respectivos mandatos, os diretores permanecerão
legalmente investidos nas respectivas funções até a eleição e posse dos novos dire-
tores que vierem a ser eleitos pela Assembleia Geral.̂ § 4» - No caso de vaga, o subs
tituto será designado pelo outro diretor, servindo até o término do mandato do dire-
tor substituído. Artigo 10» - Compete a diretoria: a) Promover a elaboração e apro-
var esquemas de organização da empresa e seu regulamento interno; b) Aprovar anual-
mente o orçamento de receitas e despesas e os programas de investimentos; c) Distri-
buir e aplicar o lucro apurado, na forma estabelecida neste estatuto; d) Prover, ate
a data da próxima Assembleia Geral a vaga no cargo de diretor,. pela convocação de
pessoa que Julgar habilitada, acionista ou não; e) Deliberar sobre a criação ou ex-
tinção de filiais, agências, escritórios ou representações, no país ou no exterior;
f) Apresentar à Assembleia Geral relatório e Balanço Patrimonial do exercício, pres-
tando contas anuais de sua gestão. Artigo 11» - Compete ao Diretor Presidente, iso-
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ladamente, representar a sociedade ativa e passivamente, era Juízo e fora dele, as-
sinar contratos, constituir procuradores, assumir obrigações, emitir, endossar, cau
cionar, sacar e avalisar títulos de emissão da sociedade, abrir e encerrar contas
bancárias, efetuar saques e movimentação bancária, assinar enfim, sempre isoladamen-
te, todos os papéis e documentos de interesse social. Inclusive cheques e escritu-
ras. § l» - É vedado aos diretores dar fianças, avais ou qualquer outro documento de
favor, em nome da sociedade em negócios que lhes sejam alheios, exceto os relaciona-
dos com as empresas das quais a sociedade participa diretamsnte ou empresas coliga-
das. § 2» - Os atos que importem em alienação, oneração ou hipoteca dos bens sociais
serão assinados isoladamente pelo Diretor Presidente, Independentemente de autoriza-
ção da Assembleia Geral. CAPÍTULO IV - DO CONSELHO FISCAL - Artigo 12» - A sociedade
terá um Conselho Fiscal, composto de (3) três membros efetivos e igual número de su-
plentes que será instalado quando solicitado pelos acionistas. Artigo 13* - O Con-
selho Fiscal exercerá as atribuições previstas em lei e cada um de seus membros per-
ceberá honorários correspondentes a um décimo da remuneração fixa que. em média for
atribuída a cada diretor. CAPÍTULO V - DA ASSEMBLEIA GERAL - Artigo 14« - A Assem-
bleia Geral é o órgão soberano da sociedade, com as funções e atribuições previstas
em lei e reunir-se-á: a) ordinariamente, dentro dos quatro meses após o término do
exercício social, para tomar as contas da dlretoria, apreciar o respectivo relatório
e exercer as demais atribuições previstas em lei; b) extraordinariamente, mediante "•"
convocação de qualquer diretor, do Conselho Fiscal, de acionista ou grupo de seionís_
tas res termos da lei, e só poderá deliberar sobre os assuntos constantes da respect!
vá convocação. Artigo 15° - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral
por procurador constituído há menos de um ano que seja acionista, administrador da
companhia ou advogado. § 1a - A prova de representação deverá ser depositada na sede
da empresa até a véspera do dia da Assembleia. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL, LU
CBOS E SUA DISTRIBUIÇÃO - Artigo 16« - O exercício social será de 12 (Doze) meses não
coincidentes com o ano civil. A cada mês de junho serão encerradas as contas de Re-
sultado levantando-se o Balanço Patrimonial e demais demonstrações financeiras exi-
gidas por lei. § único - A sociedade poderá levantar Balanços semestrais ou em qual-
quer época durante o exercício social. Artigo 17» - Apurado o resultado do exercí-
cio, dele serão deduzidos sucessivamente os prejuízos acumulados, a Provisão para
Imposto de Renda e outras que se fizerem necessárias, bem como a participação dos em
pregados se estabelecida. Do lucro líquido, serão deduzidos 5K (Cinco por cento) pa-
ra Reserva Legal, que não excederá de 2C# (Vinte por cento) do capital social. § uni
co - A Assembleia Geral poderá, por proposta da diretoria, proceder a ajuste subse-
quentes no lucro líquido do exercício, constituindo Reservas de Contingências é
de Lucros a Realizar, bem como proceder à reversão das mesmas re-
servas ou a sua conversão em aumento do capital social. Artigo 18a-
Do lucro ajustado, na forma do artigo anterior e seu parágrafo, serão retirados 2%
(dois por cento) para distribuição aos acionistas, a título de dividendo, na propor-
ção de suas ações, podendo esse montante ser ajustado para mais no valor estritamen-
te necessário à divisão cómoda. § l* - A Assembleia Geral poderá determinar a dis-
tribuição de dividendo obrigatório em percentual diverso do ora estabelecido, desde
que não haja oposição de qualquer acionista presente à reunião. § 2» - A sociedade
poderá, por deliberação da Assembleia Geral, distribuir dividendos intermediários, à
conta de Lucros Acumulados ou da Reserva de Lucros, existente no último balanço.§ 3a

O dividendo estabelecido será contabilizado no encerramento do exercício social como
"a pagar", transferindo-se para as contas individuais, após a realização da Assem-
bleia Geral Ordinária, que determinará o prazo para seu pagamento. Artigo 19s - A
Assembleia Geral Ordinária disporá sobre a destinação do saldo do Lucro do Exercício
e dos Lucros Acumulados. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE - Artigo 20a - A
sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei e por determinação da As-
sembleia Geral. Artigo 21a - A Assembleia Geral que decidir a liquidação, determina-
rá a sua forma, elegendo os liquidantes e o Conselho Fiscal que funcionará nessa fa-
ze, fixando os respectivos honorários. CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSI-
TÓRIAS - Artigo 22a - As questões omissas nos estatutos serão resolvidas de acordo
com o disposto na Lei n8 6.404/76 e demais leis em vigor. Terminada a leitura dos es
tatutos sociais, que receberam aprovação unânime dos acionistas, o senhor presidente
declarou definitivamente constituída a CONSTRUTORA CARDOSO S.A., passando a eleição
da dlretoria que por aclamação ficou assim composta: Diretor presidente - EDUARDO AN
TOMIO CARDOSO e Diretor Administrativo - CLÁUDIO ANTÓNIO RIBEIRO, ambos já qualifica
dos. Dando prosseguimento o senhor presidente fez constar em ata o boletim de subs-
crição de constituição da sociedade por ação, abaixo transcrito:

Nome e qualificação

1. Cardoso S.A. Administração e Par
paçao - CGC.MF. 00.607.531/0001-
47 - IAS, Quadra 02, Lote 1720,
sala 03 - Brasília (DF)

Eduardo António Cardoso, brasi-
leiro, casado, médico, RG 208.
322 SSP/DF, CPF 04694O311/C4 -
SQS 113, Bloco E, Apto 405, Bra
sília (DF)

Ações ordinárias
nominativas subs
critas e integra
lizadas

1.138.999.000

Valor

1.138.999.000,00

1.000 1.000,00
1.139.000.000 Cr$ 1.139.000.000.00

f P^i*nte propôs a fixação de honorários mensais de Cr$ 2O.OOO.OO
' a Cada "" d°8 dlretores- «*> * P«*°sta aceita por uWda

os assuntos da ordem do dia, o senhor presidente liberou a palavra ê
como ninguém dela quiz fazer uso o senhor presidente deu cano encerrada a Assembleia
Gera^da qual eu. Cláudio Antonio Ribeiro lavrei a presente ata que vai assinai

•todos os acionistas ass) Eduardo António Cardoso e Cardoso S.A. Administração ,
Participação - assina Eduardo António Cardoso (seguem-se as assinaturas de todoT os

acionistas). CERTIFICAMOS que a presente ata é cópia fiel da que foi lavrada no Li-
vro de Atas de Assembleia Gerais.

Brasília, 10 de agosto de 1963.

(Eduardo António)
V. fnr

Cláudio AnttÍTio_Hibe!iro
(secretario)

AUG 25 1983

JCDF

RES.SOB.N» 53.3.COOO330.1

Junta Comercial do Distrito Federal
Certidão: Certifico que por despacho do
Presidente da Junta, fica arquivado e
registrado sob número e data estampados
mecanicamente.

Paulo Henrique Gomes da Cruz
Secretáric-Geral

(DAf?-Cr$108.306,00)

JÇSZEr_u_^3

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

LIMITADA.
DA "COjiS_EHl|"-6fl«SUM-ORES ElffilfoMAJS "ASSOCIADOS

BCO^O«- -

^
JOÃO AMÉRICO DE SOUZA, brasileiro, casado, comerciante, nascido a 04

de fevereiro de 1932, na cidade de Coroatã-HA, filho de Tomaz Félix de Sou-
za e de Ana Pacífico de Souza, portador da cédula de identidade n? 208.883-
SSP-GDF, e CPF 000 344 521-68, cora residência e domicílio na SQS. 305 - BI.
"J" - Apto 204, era Brasília, DF., e

MARIA DE LOURES DA COSTA SOUZA, brasileira, casada, comerciante, nas-
cida a 10 de agosto de 1933, era São LuTs-MA, filha de Raimundo Joaquim da
Costa e Maria da Conceição Mota da Costa, portadora da cédula de identidade
n9 105.393-SSp-GDF, CPF 185 922 011-87, com residência e domicílio na SQS.
305 - BI. "J" - Apt9 204, em Brasília. DF.,

únicos sõcios da empresa "CONSEMP"-CONSULTORES EMPRESARIAIS ASSOCIADOS ^
TADA, conforme contrato social registrado no Cartório do 29 Of. de Registro
de Títulos de Documentos e Pessoas Jurídicas, era Brasília, DF., sob o n?
470, _em 25.04.1973 e as cinco alterações contratuais registradas no mesmo '
cartório sob os nQs 36.810, 41.109, 0003, a 4a. averbada ã margem do Regis-
n? 470, e a 5a. sob o nÇ 2133, de 19.03.74, 14.10.74, 26.01.76, 17.01.71 e
18.01.77, respectivamente, resolvem alterar o seu contrato social e respec-
tivas alterações jã mencionadas, mediante as cláusulas e condições segui n -
tes:

CLAUSULA PRIMEIRA - Fica designado o sócio JOÃO AMÉRICO DE SOUZA cotista-g£
rente, representando a sociedade em juízo ou fora dele, ativa e passivamen-
te, bem como em suas relações cora terceiros, clientes^ instituições .finan -
ceiras e repartições públicas, podendo delegar competência.

CLAUSULA SEGUNDA - Ficara inalteradas as demais cláusulas do contrato social
e suas respectivas alterações aqui não expressamente modificadas.

E, por estarem justos e contratados, firmam a presente alteração _al-
teração contratual em quatro (4) vias, de igual teor e forma, para ura só e-
feito, cora as testemunhas abaixo indicadas. ~^\

ASSINATURA DA DENOMINAÇÃO SOCIAL POR QUÍMJ^DIREITO

"CONSEMP"-CONSULTORES EMPRESARIAIS; AS$OCÍ£DOS LIMITADA.

junho de 1983.

João AmériíjVIA Sòdza

Distrito Fíâefal,

doão Aaéri Souza

U/U* A* *S£>iHÀ,\Ât,
Maria de Lourdes da Costa

Testemunhas:

Maria do Carmo C. Oliveira Joseflna B. Peixoto

(DAR-CrS22.427.00)
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SECRETARIA DE FINANÇAS

TERMO DE ADITAMENTO

Aos trinta e um

Primeiro Termo de Aditamento com o
fim de alterar Cláusula, ao Termo de
Responsabilidade, firmado em 21 de
julho de 1978, entre a Secretaria de
Finanças do Distrito Federal e Jafra
do Brasil Produtos de Beleza Ltda.

dias do mês de maio do ano de um

conti

mil novecentos e oitenta e três, a Secretaria de Finanças do Distrito Federal,

representada neste ato pelo.seu Secretário, Dr. CELSO ALBANO COSTA, brasilei

ro, casado, economista, e de outro lado, a firma JAFRA DO BRASIL PRODUTOS DE

BELE1A LTDA, com sede ã Avenida Londres n9 214, cidade do Rio de Janeiro-RJ,

representada neste ato na pessoa de seu procurador, Dr. SAMUEL R'JHEN! SOLDAS

UCHOA, advogado, OAB/DF 2210, brasileiro, casado, com escritório no SDS, Con

iuiito Baracat, Sala 208, Brasília, DF, resolvem celebrar o presente Termo de

Aditamento, ao Termo de Responsabilidade, firmado entre as partes em 21 de ju

lho de 1978, o qual passa a reger-se pelas Cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - O presente instrumento tem por ob

ietivo alte'rar a Cláusula 5? (quinta) do Termo de Responsabilidade, firmado

erc 21 ck ho de 1978, entre a Secretaria de Finanças do Distrito Federal e

Jafra ic Brasil Produtos de Beleza Ltda.

CLAUSULA SEGUNDA - A Cláusula 5? (quinta) do Termo de

Responsabilidade ora aditado passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula Quinta - De conformidade com o artigo 226 do Rcg-.-.la
mento BcTICM, aprovado pelo Decreto n? 5.992/77, fica a interessada
autorizada a utilizar-se de sistema e]etrõnico de processamento
de dados, para a emissão de NOTA FISCAL - Série Única e para a es
crituracão dos livros Registros de Entradas, Registro de S=>*<1=>«: «•
Registro de Apuração do ICM, constituídos por formulários
nuos.

I - A escrituração dos livros Registro de Entradas, Registro
de Saídas e Registro de Apuração do ICM, será efetuada englobada
mente err. '.cia ú^ica listagem iritnsa], contendo o nome de cada reven
dora, por circunscrição fiscal, o numero das Notas Fiscais,^a data
da emissão, o valor total das Notas Fiscais, o valor tributável, pá
rã efeito de débito e crédito do ICM, o valor do crédito, o valor
do débito, pelas saídas e o valor do imposto líquido a recolher.

I! - A escrituração será efetuada na sede d» requerente, deven
do a lit-tagem correspondente aos livros Registro de Entradas, Re
gistro de Saídas e Registro de Apuração do IO!, citada no inciso
I de?ta Cláusula, ser enviada ao procurador a que se refere o inci
só II da Cláusula prineira, no prazo de até 05 (cinco) dias após a
emissão.

III - As listagens correspondentes aos livros fiscais ficam su
jeitas aos seguintes procedimentos e formalidades, como faculta o
Regulamento do ICM:

1 - as listagens, dispostas em ordem sequencial, serão
numeradas de l a 999.999 e enfeixadas em grupos uni
formes de até 500 (quinhentas) folhas, devendo a nu
meração, atingindo o número 999.999, ser reconeça
da;

2 - as listagens emitidas serão anualmente, enfeixadas
e encadernadas, constituindo-se em livro que será
numerado sequencialmente, a partir do n9 1:

5 - depois de encadernado, o livro receberá o seguinte
termo de encerramento, a ser lavrado no verso da
última folha e assinado pelo contribuinte ou pelo
seu representante legal, na seguinte forma:
'TERMO DF. ENCERRAMENTO: Nesta data, procedemos ao
encerramento do presente livro, constituído por for
mulários contínuos, contendo folhas, numeradas
de a , onde se encontram escrituradas as
operações relativas ao período de / / a /

/ , cuja autorização para escrituração por
processamento de dados foi concedida através do pró
cesso n9 054.869/81";

4 - até o dia 3] de janeiro do exercício seguinte, o H
vro emitido e encadernado, será apresentado para
autenticação ã Divisão da Receita a que estiver su
bordinado o estabelecimento beneficiário deste regT
me especial;

5 - para obter a autenticação, o contribuinte apreí-en
tara, juntamente com o livro, cópia do despacho con
cessivo deste regime especial e o livro Registro dê
Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocor
rências, mod. 06, no qual será lavrado o seguinte
termo, assinado pelo contribuinte ou pelo seu repre
sentante legal: 'TERMO DE AUTENTICAÇÃO: Para os
fins previstos no numero 04 do inciso III da Cláu
sula Quinta, do regime especial que nos foi conce
dido através do processo n9 054.869/81, estamos ã
presentando nesta data, o livro Registro de Entra
das, Registro de Saídas e Registro de Apuração do
ICM, rubriçado sob n? com folhas, contendo
a escrituração relativa ao período de / / a

/ /
IV - Na escrituração deverão ser observadas, no que couber, as

disposições relativas a registro e escrituração fiscal, constantes
dos artigos 242 a 247 do Regulamento do ICM, aprovado pelo .Decreto
n? 3.992/77.

V - A Nota Fiscal-Série única deverá ser numerada em ordem
crescente de l a 999.999 e, atingido o número 999.999, a numeração
será recomeçada.

VI - As vias da Nota Fiscal-Série única, que devam ficar em pó
der do emnente, serão enfeixadas em grupos unifomes de 20 (vin
te), no nínimo, e 100 (cem), no máximo, obedecida a ordem numérica
sequencial.

VII - De conformidade com os artigos n?s 241 e 248 do Regula
mento jto ICM, aprovado pelo Decreto n° 3.992/77, a contribuinte
deverá lavrar termo no livro Registro de Utilização de Documentos
Fiscais e Termos de Ocorrência, indicando os livros e documentos
fiscais que emitirá por processamento de dados".

CLAUSULA TERCEIRA - Ficam mantidas e ratificadas todas

as demais Cláusulas do Termo de Responsabilidade, ora aditado, desde que im

plícita ou explicitamente não contrariem ao disposto no presente Termo.

CLAUSULA QUARTA - O presente Termo entrará -em vigor na

data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, às expensas da

interessada.

CLAUSULA QUINTA - Fica eleito o Foro de Brasília - DF,

"para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Termo, ré

nunciando as partes a qualquer outro por mais especial que seja. E estando as

sim justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em to

das as suas cláusulas, lavrou-se o presente Termo, datilografado em 05 (cinco)

vias de igual teor e forma, para um único efeito legal, que depois de lido e

achado conforme é assinado pelas partes já mencionadas.

Brasília, '31 de maio de 1983.

CELSO ALBANO COSTA
Secretário de Finanças

p/ JAFRA DO BRASIL PRODUTOS DE BELEZA LTDA

(SAMUEL RUBEM ZOLDAN UCHOA)

OAB/DF 2210 - C1C: 024412411-68

(DAR-Cr$55.176,00)

«

Â

CONTRATANTES

03

01
CONTRATO NÇ 080/83 £>r çKPr.íJTWA POÍ

PREÇO BOBAL

1C D1STRIT& FEDERAL/SEC.TIHANÇAS_ADH. REGIONAL

02

— PROCESSO

210.266/85

MAN1L - CONSTRUÇÕES "INDUSTRIA E "COMÉRCIO'

nflTft arCTNATUBfi — DO£.7n TIA flRDfi —.

04 01.09.83 05 60 dias útei 06

DE PLANÀLTINA

LTDA

VALOR Cr S v

148.347.240,00
-**

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

Por este instrumento, obriga-se a CONTRATADA a executar -para o DIS

TRITO FEDERAL obras de Pavimentação em Blocos de Concreto, num total de

16.284,00m , nas Quadras 01, 02 e parte da 03 do Setor Residencial Leste(Vi-

la Buritis) desta cidade, de conformidade com as especificações técnicas,

projetos e demais condições estabelecidas, e que acompamharan o Edital de

Tomada de Preços n9 03/83-CL/RA VI, bem como, a Proposta da CONTRATADA.

0. pagamento será efetuado mediante faturaluento mensal, de acordo

tom o cronograma aprovado pela Administração Regional de Planaltina.

VALOR POR EXTENSO

OR j'CENTO = QUARENTA E CITO MILHÕES, TRE-ENTCS E QUA-
'RENTA E SETE NIL, DUZENTOS E QUARENTA CRUZEIROS;

OS

VISTO PARA PUBLICAÇÃO

DADOS SOBRE A DESPESA

10

n

12

UNIDADE ORÇAMENTARIA
SECRETARIA DE FINANÇAS

PROJETO/ATIVIDADE x Q68 . FUNDEFE

ELEMENTO DE DESPESA l FONTE DE RECURSOS
4.3.1.3 - 01 13J flo " Ordinários

NOTA DE EMPENHO

14

16

38S/83-SEF 15

17

148.347.240,00

18

19

MODALIDADE DE LICITAÇÃO — \

Tomada de Preços n»03/83-CL/RAVlJ

-CAUÇÃO INICIAL— i

1.000.000,00 20

REFORÇO DE CAUÇÃO^.

2'» CE -CADA. FATURA

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONTRATANIES

DISTRITO FEDERAL.,

CELSO ALBANCT CtJSTA
Secretário de Finanças

'Autorização - Art. 15;do Decrero. 7.545 de 30.12.83

SALVIANO ANTÓNIO1 GUIMARÃES BORGES
Administrador Regional

CONTRATADA
EnB» LUIZ RONALDO STARLING*TAVARES

Procurador - CREA-5939/0 - MG

JUSCELIA RODR JES COSTA
TESTEMUNHAS

VALDH? DE CASTRO

(DAR-Cr$21.280,00)
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r-ADos soasE A DESPESA

' . " ^ U N I D A D E ORÇAMENTARIA SECRETARIA DE FINANÇAS

; _ PROJETO/ATIVIDADE
1.068 - FUNDEFE

f : U DISTRITO FEKWC. ?t:^\=^:^. ««IKISTR^ ^' i [̂  ^iT-ll^^* h r"™ " ̂ ^ °° " ORDIStelOS

i

\

(

: - — ^— T^7T~: • **A DE EMPE!.!» f
1 02' -A -~ "•• - j ^ S-CMKBO Ví.LUR Cr* 1

PBOCfçcr CATA A«.:!;ATV?Í ?RA:? SÁ os -w VAÍOP. Cri

nRjTTn F fnuniÇÔ^S FSPEC'VTS

;-• Por estt instru-Tien-c obriça-se a CONTRATADA a executar

para o Distrizc Federai, arravés de Administração Recional de Taçuatinga,

as obras det 600 metros de meios-fios, padrão NOVACAP, 1.320m de estacio

naraentos eu blocos inter.ravados; 960ir de calçadas de concreto, plantio1

de 16 mudas de árvores e rebaixamento de 36 metros de meios-fios nas entre

quadras 11/12 e 12/13 do Setor QNB e quadra 13 do Setor CNB da cidade sa-

télite de Taguatinga.

i
VALOR POR EXTENSO ; VISTO FARÁ PUBLJOC»

O E : 09;
VINTE MILHÕES QUINHENTOS E QUARENTA E TRÊS MIL E i jj,),,,,!, Mlrai^' *• *"'M

' QUINHENTOS CRUZEIROS, ; ; f SuM*»»1" f":í' " l'

DAOOS SOB RI A E>ES?£SA

J

1

;r 428/83 pj 2 .603.200,00 j—

c-'-- ri :

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES

-I— «ODAJ.IDA0E DE LICITAÇA&

: j CONVITE NÇ 57/83-CL-RA-III

CAUÇM) TV*C''rl.l... ,K*!™Çn ff- CiVÇèíl

, 20 2% da última
x. x. x. x. x. x. fatura.

DOS CONTRATANTM

l ::STR:TO FEDERAL CELS-0 XLBANO 'COSTA - ANTÓNIO VAIÍIR CAMPELO BEZERRA
Autorização contida no artigo 15, do Óecreto n9 7.343 de 30.12.82

22 ' CONTRATADA MARCOS ANTÓNIO DÊ 'MORAIS - SÓCIO - GERENTE

TESTEMUNHAS

23 MARIA OO CARMO MENEZES 24 :ELIA PASSOS

(DAR-Cr$21.280,00)

f T E R M O P A D R l o N' 21/13

f lO í UNIDADE ORÇAMENTARIA SECRETARIA DE FINANÇAS X©S O.S..TO FEOr.AL .. «""»'«

• ' ; PROJETO/ATIVIDADE •**-iigja-:w » « « Ç O U
1.068 - FUNDEFE ^Sií-̂  V 1

1-, ELEMSNTO DE DESPESA 'fOHTE DE RECURSOS
1 ; 4.3.1.3 - 01 | I 3 j O D - Ordinários

BOTA DE EMPENHO 1 i" «"ALIDADE DE I-ICITAÇAÉr—
NOtERQ VALOB Cr* 1SÍCONVITE N9 60/83-CL-RA-III

430,03 .0.^3.^00,00 noção oncni-JSEraço CE cMçSoJ

[»« 17 ' :Síl°°-°C°r°$.°° !2°krÍa Última fa

UTBRIO

AWJIiasiSAjjSo r.rcinriAL DE ÍJKAZLÂ;:DIA

i^ ]'AVI;:I:NTO CXRF.NIIARIA T) í PAVIIKNTAÇÃO LTDA

01 04 0 9
180.235/33 0 2 / 0 9 / S 3

0 ( T R I N T A ) 0.
IAS OTKIS i 7 . 9 5 5 . o o o . o o

f 1 O V J C T O C COMDICffcS ItrcCUII — • v

ASS ISATURA 'PÔS REPRtSENTANÍES DOS CONTRATANTES j

^ DISTRITO FEDERAL CELSO ALBANO COSTA - ANTÓNIO VÁLMIR CAMPELC^BB2ERRA

Autorização contida no Artigo 15 do Decreto nÇ 7.343 de 30.12.82

22 CONTRATADA EDUARDO ROGÉRIO DE PAIVA - Gerente da Contratada.

'
T 9 rTTOflfftS

23 MARIA OO'jCARMO^'MENEZES 124 CÉLIA PASSOS

(DAH-Cr$21. 280,00)

[ TERMO PADRÃO S9 21/33

-V 1 CÇ^TKATO ^49 84/83 DE EMDfKtfA-GA roR PR5
^ L'a>^ " l CO GLOBAL j

.X*1 V 1 . — '

19 DISTRITO FEDERAL ^RgIA?|Aug|I^A
ANÇAS/ADMINISTRAÇAO "EGIo!

02JNEIVA CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA

. PROCESSO , , TATÁ ASSINATURA. . PRAZO DA OBRA . VALOR CrS. .

: ; j 227.296/83 04j 0 6 0 9 8 3 ' 05J45 dias Úteis :06 j 2. 603. 200,00

OP,TKTO R roNnrr^RS F"fr T A I S -.

Por este instrumento obriga-se a CONTRATADA a executar

para o Distrito Federal, através da Administração Regional de Taguatinga,

as obras de construção da estrutura de uma ponte sobre o Córrego Chapadi
nhã, na Região Adnini strati va de Taguatinga.

VALOR POR EXTENSO VISTO FAiW PIBUOÇM1
35 DOIS MILHÕES SEISCENTOS E TRÊS 39

MIL E DUZENTOS CRUZEIROS. l / , í^^^**^.

s c l a n t e , no Setor de pequenas of ic inas da c idade satél i te de B r a z l ã n d i a , 1

-

DZZ^SSETE MILi lÕES, N O V E C E N T O S E Ci:.'3UE:
< • co TII-L C R U Z E I R O S .

!TA E CIN
V alando Mli«^> i» s"940

D A D O S S O B R E DESPES*

10 S E C R E T A R I A DE FINANÇAS - FU:;nEFE

11 « . 3 . 1 . 3 - 0 1 i , 00 - Ord

' N O T A OE E P E N H O

14 413 /R3-S : r '» 17. •355.001,11

It IT

L PP.OCRA!IA DE D E S E N V O L V I t E K T O

• — « 1Ç 0

COTVITE N9 011/S3-RA IV

C»UCÍÕ INICUL-I rtUFONCO DA CáuClO

11 IO

ASSINATURA DOS R E P R E S E N T A N T E S DOS C O N T R A T A N T E S

(3oc. 7. 343 /32 ) SECR^TÁntC^Ji—Utí.íSv"--^ f AD-IMSíSorn^DfínAZLÂNDI/

t, JOSn PIOS SÕCr.ATF.5

j o A j u i " "iLiTÃo" D:: OLIVE ISA t«

-

•,WÍir. D^ !'AVL'LA TAVAT.ES

(DAR-Cr$25.530,00)
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DISTRITO FEDERAL

(„,

DADOS 305" A C£3?ESa

.•o OE C:\VE.MO i;«

UNIDADE ORÇAMENTARIA SECRETARIA DE FINANÇAS

PROJETO/ATIVIOADE 1.068 - FINANCIAMENTO A PROGRAMA DE DESENVOL
VIMENTO - FUNDEFE - 83

TAXA DE AOM.%
4%

ELÍMENTO DE DESPESA
4.3.1.3 - 01

FONTE DE RECURSOS
00 - ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

NOTA DE EMPENHO

U D i s i x i r o FEC.ÍÍL S E C R E T A R I A CE S E R V I Ç O S PflBLICOS _/SVO

02 j C D N P A N H i A DE E L E T R I C I L A D E DE C R A . S l l . I A - CEB

! 14

18

— NUMERO

426/83Jfe
19

19

22.000.000,00
16

20

17

21

1

. J

- - F S O C E S S O . -O/ .TA tSSAATu 'T . ' . , — V I G Ê N C I A A T E - -,- - V i ' . O R C r }

110.958/83 C<| 02/09/83 J" 31.12.83 j °6 j_ 3_50. 500 . 000,

— aX - • 03JETO t CONDIÇÕES ESPECIAIS -

ASSINATURA OOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES

, 00

Por e s t e i n t r u m e n t o o D i s t r i t o F e d e r o l , a t r a v é s da S e c r e _

t a r i a de S e r v i ç o s P ú b l i c o s , i n c u m b e a CEB a e x e c u ç ã o de o b r a s de A m p l i a i

cão do S i s t e m a de I luminação Públ ica do Distr i to Federal , de acordo com

o P r o g r a m a de T r a b a l h o a p r o v a d o pelo S e c r e t á r i o de S e r v i ç o s P ú b l i c o s .

Y Ou t ras o b r a s c o n s i d e r a d a s p r i o r i t á r i a s p o d e r ã o ser rea

l i z a d a s , d e s d e q u e a u t o r i z a d a s pe lo D i s t r i t o F e d e r a l , a t r a v é s de S e c r e -

taria de Serviços Públ icos e obedecida a d i spon ib i l i dade de recursos do

C o n v é n i o . ^

DISTRITO FEDERAL

JOSÉ HORÂCIO COST* ABOLTDIB JOSÉ ÉARLOS Î BtLO CELSO ALBANO COSTA
Autorização contida no Art./lB, do Decreto np 7343, d* 30 xtó dezeirbro de 1982

2< CONVENENTE

GETTOrlD GOÉ9 TEIJtnpTTI EENjeFO HOMERO CUNHA SANCflES

Aprovado nela Djúaíajja e Cdnselho de Administração em Se'ssfles 7l8Í3a e 1698a de 25/8/83

VALOR POR E X T E N S O

TREZENTOS E CINQUENTA MILHÕES E QUINHENTOS follXcRUZEIROS

D A D O S SOBRE A DESPESA

09

10.

l"

UNIDADE ORÇAMENTARIA
ECRETARIA DE S E R V I Ç O S PTJBLICOS

(«OJETO/ATiviDAOESSP-1. 189 -AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PDBLICA
DO DISTRITO FEDERAL.

1 ^EMENTO DE DESPESA

4 . 1 . 1 . 0
13

TAXA DE ADM.%

" 4

FONTE DE RECURSOS

00 - O R D I N Á R I O N Ã O V I N C U L A D O

N O T A DE EMPENHO

í"{"
0 6 1 / 8 3 - S S P IS

19

3 5 0 . 5 0 0 . 0 0 0 , 0 0 16

20

IT

21

A S S I N A T U R A DOS R E P R E S E N T A N T E S DOS CONVENENTES

Delegação de competência conforme art,15 do Decreto np 7.343. de 30.12.82.

JOSÉ HORÍCIO COSTA ABOUOIB
Secretario de Serviços Públicos

JOSÉ'CARLOS MELLO
Secretario de Viação e Obras

CONVENENTE £utor1?édos pela Resolução no 354/83 de

ESMAEt P IRES DE O L I V E I R A

DISTRITO FEDERAL

T E S T E M UHAS

! 25

ANTÓNIO HENRIQUE A. G. LOBO

DISTRITO FEDERAL

T E S T E M U H A S ' " • • • '• • • • " • *

25 J0$0 CRISTOFIDIS

r~
°< C R I M F I R r

A D I T I V O A O

Í02 TERMO OE CONVÉNIO N» 95/g2_

is DISTRITO FEDERAL SECRETARIA K V IAÇÃO E OBRAS/SECRETARIA SEG. PDBLICA
C O N V E N E N T E S

1 0 3 ; COMPANHIA UR3ANIZADORA Dk NOVA CAPITA;

• PROCESSO

Ot?.931/83

- DATA ASSINATURA -

01.0 9. 83

- V I G Ê N C I A ATE • . V A L O R Cr|

31.12.83 °7 l 26.292.017,51

OBJETO L CONDIÇÕES ESPECIAIS

POR ESTE TERMO, FlCA ADITADO, COM A FINALIDADE DE ALTERAR A CLAUSU

LA QUARTA, ITEM II, DO CONVÉNIO ORIGINAL E SUPLEMENTAR RECURSOS EM MAIS

Cr$ 26.292.017,51 (VINTE E SEIS MILHÕES, DUZENTOS E NOVENTA E DOIS MIL, DE

ZESETE CRUZEIROS E CINQUENTA E UM CENTAVOS), PERFAZENDO O TOTAL DE

CrS 166.513.721,02 (CENTO E SESSENTA E SEIS MILHÕES, QUINHENTOS E TREZE

MIL, SETECENTOS E VINTE E UK CRUZEIROS E DOIS CENTAVOS! , AO CONVElíIO N9

095/82, OBJETIVANDO A ADMINISTRAÇÃO DAS OBRAS DE AMPLIAÇÃO DO CEICTRO DE IN

TERNAMENTO E REEDUCAÇÃO DE BRASÍLIA, DISTRITO FEDERAL. _. 1..'*,

y... -•< '• : s '

IVAN GOMES RIBEIR0

VALOP °OR EXTENSO
'VINTE E SEIS MILHÕES, D'-'SENTO:

CRUZEIROS E CINQUENTA E UM CENTAVOS; .

DADOS S O B R E A D E S P E S A

JNIDADE O R Ç A M E N T A R I A SECRETARIA DE VIAÇÃO E O3RAS

i II

í"
, PROJETO /ATIV

' ELEMENTO DE

4.1.1,0

DADE SVO/1.167

DESPESA

- 03
14

FONTE OE

70 -

1 '2
T A X A DE ADM %

IO'!

RECURSOS
ORDIKÃRIO/SVO J

TERMO DE CONVÉNIO N« l 10/83 NOTA DE EMPENHO

CONVENENTES

03

l« DISTRITO FEDERAL SECRETARIA DE FINANÇAS/ SEC.

01

i PROCESSO 1

011.215/'83

SERV.POBLICOS/ SEC. VIAÇÃO OBRAS

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL

1 1 — DATA ASSINATURA — ,

04 25.fl8r.B3 OS

i VIGÊNCIA ATE ,

31.12.83 oe

DO BRASIL-NOVACAP.

VALOR Cr|

22.000.000,00

15 J077/83-SVO ! "

19 | . i 20

155.562.000,00 M1 1

l.,{
IS 1

"i J
ASSINATURA OOS-JiEPUESENTAN T ES DOS CONYtNENTES

DISTRITO FEDERAL

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS
JOSÉ CARLOS MELLC LAL'P.0' f'-ÍÍTLC::IADSS -RIETK

1. POR ESTE INSTRUMENTO O DISTRITO FEDERAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SERVI

COS PÚBLICOS, INCUMBE A NOVACAP A ADMINISTRAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DA SEDE '

PRÓPRIA DO SETOR DE FISCALIZAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS PUBLICOS-

SSP, A QUAL DEVERA SER EDIFICADA NO LOTE "I" DA ÁREA DE SERVIÇOS PUBLI

COS NO SETOR DE INDUSTRIA E ABASTECIMENTO - SIA.

2. OS PROJETOS REFERENTES A OBRA ACIMA CITADA, SERÃO FORNECIDOS PELO DIS

TRITO FEDERAL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SERVIÇOS POBLICOS.

3. FICA O DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS POBLICOS DA SECRETARIA DE SERVIÇOS PO

BLICOS, DESIGNADO EXECUTOR DO PRESENTE AJUSTE.

VALOR POR EXTENSO

VINTE E DOIS MILHÕES DE CRUZEIROS

Au;or i?3çao contidr no pO

l 2* C O N V E N E N T E
GBTUIjrO GÓES FERRBTTI REKATC HOMERO CUNHA SANC32S

Aprovado pela Diretoria, e Conselho de Administrarão em Sessões 1.847a.

l, 1.690a., realizadas em 04 e 07/-julho/83, resoectrva-aente.
__^ . T E S T E M U H A S r— •—

( 2 5 ! ALCESTE 'VILELA | 26 í JOÃO CRISTOEÍDIE
i i :

1

DISTRITO FEDERAL
P R I M E I R O A D I T I V O A O

TERMO DC CONVCNO N« 7 8 / 8 3

i«

0!

DISTRITO r t D E R A L - POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL
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— P R O C E S S O -
338.003/83PMDF 0 9 / 0 9 / 8 3

— VIVÊNCIA ATE"

31-12-83
V A L O H CR| '

10.000.000,00

Por este_ instrumento FICA ADITADO, com o fim de. suplemen-

tar recursos, mais-Crf 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), perfa-

zendo um total de Ct$ 26.000.000,00 (vinte e seis milhões de cruzeiros)

objetivando dar continuidade a prestação de serviços de Assistência '

Técnica na Área de Processamento Eletrônico de Dados para o presente '

exerc ic i o. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
X X X

x x x .
X X X

09
(dez milhões de cruzeiros)

DADOS SOIRC A DESPESA

í-
II

Iç

UNIDADE O R Ç A M E N T A R I A v' . • *" A
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

PRO JETO/ATIV IDADE
2060 - Manutenção das Atividades da PMDF

ELEMENTO DE DESPESA

3.1 .3 .2 /3 .1 .3 .2 /36 14
PONTE DC RECURSOS
00 - Distrito Federal

12
TAXA DE ADM v.

J

í"

V i

264/83 It

20

10.000.000,00 17

21

,.
22

J

| OI3TKITO FEDERAL

ASSINATURA DOS ÍEPRESENT^NTES DOS CONVENENTES

•HUGO GUIMASSfcS~Ct)STÀ~-~"\CEL CMT GERAL

DeJT^gação de cotfeetencia - Artigo 15. do 'Dec nP'7.343/i3e 30DEZ82
v i / __ . - - i _ / - ̂ - L - / - / -
/Í4 2* CO*VEN_EJÍrE

j jtfSÈ DE 'OLIVEIRA NEVES MÁRIO /LISBOA DE- CARVALÉo-dflNioR

Autorização dada pela Diretoria-cm £ua SlOa.R'euniao realizadaer. 31 de
"agosto de^!983. J

M

JOSÉ FERNANDQ..\\Ri;JBEIRO PALMEIRA

Major lEH'ilRG 060. 186

) •MAfTOEL "BRAMEI LLA

Cap PM RG 247.559

NOTA DE EMPENHO

f

IS

19

— NUMERO 1

409/83-SEF
16

20

1 VALOR Cr| •

62 .200 .000 ,00

1

17

21

18

22
J

ASSINATURA DOS REPRESENTANTES DOS CONVENENTES

DISTRITO FEDERAL

JOSÉ CARLOS MELLO CELSO ALBÃNO COSTA HUGO GUIMARÃES CCteTA\
D e l e g a ç ã o de c o m p e t ê n c i a c o n t i d a no A r t . 1 5 , do (^Fr^to ^ 7 . 3 4 3 . Vle 3 0 / 1 2 / 8 2

CONVENENTE
GEÍBI.ÍO GOES FEKftETTI HOME«D CUNHA SANCHES

Aprovado pela Direkoria|e Conselho de Admih'is_tracSo em.Sessões 1.862a.
1.698a., realJXadaff em 24 e 25/agosto/83, respect/iiframe/it^'.

ANTÓNIO HENÇKSUE A. G. LOBO

T E S T E M U H A S

' 26 JOÃO' tRISTOFIDIS

Ljíi

EXTRAT5 TERMO ADITIVA »

PROCESSO NO 125.414/33 - PARTES: DF/SEC x M I N I S T É R I O DA EDUCAÇÃO E CULT
A d i tivo ao Convlnio n? 07 ,'S3 . OBJ ETO : Al terá a Estrutura da

t i t -'c ao- Convini c Rruel Oi-ioi r,e l . V A L O R E S _es t i m a d e s e discriminad

r 'milnoes , cue t'o:er, los e cin3uer,-t2 e cuctrc ir i". i-u:eiros; ^
S2r. OOC 00 (três p i; nões . t relentos e um mi l naes , se i seen tos e v i n .
l) FÚBLICAÇRO As ExpínsíS do D i s t r i t o F e d e r a l . DATA DA ASSINATURA:
e 1983.

B r a s í l i a , 05 de setembro de 1.983

EXTRAIO DE CONVÉNIO

PROCESSO N9 : 056.407/83 - PARTES: DF/SEF x BANCO_MERCANTIL DE DESCONTOS-
S/A.ESPÉCIE: Convénio n9 111/83.0BJETO: Prestação de Serviços de Arre-
cadação de Receitas.FUNDAMENTO LEGAL: Decreto 3.372,de 24.08.76. VALOR:
Sem Enc-argo PRAZO: Entra em Vigor a partir da publicação no DODF,Termi-
no Indeterminado.PUBLICAÇÃO As Expensas do Distrito Federal.DATA DA ASSI-
NATURA: l3;09.83.

Brasília, 13 dê setembro de 1.983

URA
Pró

DISTRITO FEDERAL T E R C E I R O ADITIVO AO

TERMO DE CONVÉNIO N» 05 /82

CONVENENTES

04

í —

i« DISTRITO FEDERAL SEC. FINANÇAS/ SEC. VIAÇÃO E OBRAS/ POLICIA MILITAR-DF

03

PROCESSO 1

055.332/83

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL

i 1 — DATA ASSINATURA — .

05 25 .08 .83 06

VIGÊNCIA ATÉ

31.12.83 07

DO BRASIL - NOVACAP.

VALOR Cr| .

62.200 .000 ,00

OBJETO E CONDIÇÕES ESPECIAIS

POR ESTE TERMO, FICA ADITADO, COM O FIM DE SUPLEMENTAR RECURSOS

EM MAIS Cr$ 62.200.000,00 (SESSENTA E DOIS MILHÕES E DUZENTOS MIL CRUZEIROS) PER

FAZENDO O TOTAL DE Cr$ 429.802.000,00 (QUATROCENTOS E VINTE E NOVE MILHÕES OITO

CENTOS E DOIS MIL CRUZEIROS), AO CONVÉNIO N9 05/82, CELEBRADO ENTRE O DISTRITO

FEDERAL E A NOVACAP, REGULANDO A ADMINISTRAÇÃO DAS OBRAS E INSTALAÇÕES, DO 29 (SE

GUNDO) BATALHÃO DE POLICIA MILITAR, ESQUADRÃO DE POLICIA MONTADA E FUTURO BATALHÃO

DE GUARDAS DA POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL.

X..

Xx,

VALOR POR EXTENSO
(SESSENTA E DOIS MILHÕES E DUZENTOS MIL CRUZEIROS)

DADOS SOBRE A DESPESA

10

1 1

19

UNIDADE ORÇAMENTARIA "\
SECRETARIA DE FINANÇAS

PSOJETO/ATIVIDADE
1.

ELEMENTO DE DESPESA

4.3.1.3 - 01 14

068 - FUNDEFE '

FONTE DE RECURSOS

00 - ORDINÁRIO

TAXA DE ADM.%
2 10%

y

EXTRATO DO TERMO DE ADITAMENTO N903/83-DETRAN

PROC. n9. : 350.524/81

PARTES : DETRAN-DF.
CODEPLAN

OBJETO : Acrescer o valor, bem como prorrogar o prazo
de vigência previsto na cláusula décima, do
Convénio n9. 16/81.

VALOR : Cr$. 70. 000. 000,00 (SETENTA MILHÕES DE CRUZEI:
ROS), conforme N.E. n9.1.062/83- SUCONT.

PRAZO : Prorrogado para 31 de dezembro de 1983.

FORO : Brasília-DF.

PUBLICAÇÃO : Ss expensas do DETRAN-D.F.

Assinaram o referido Termo de Aditamento, pé
Io Detran o seu Diretor Geral JUAREZ ARRUDA
GOMES DE sA-Bel. e, pela CODEPLAN o seu Dire-
tor Superintendente e o Diretor de Iníormãti
ca, JOSÉ DE OLIVEIRA NEVES-Bel. e MÁRIO LIS-
BOA DE CARVALHO jONIOR-Bel., respectivamente.

MTOB.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE: Contrato N U 43/83-PJ-FHDF

CONTRATANTES: Fundação Hospitalar do Distrito Federal e a firma
CIA T. JANER, Comercio e Indústria.

OBJETO: A Contratada se^obriga a prestar serviços de manutenção
e assistência técnica em 01 (uma) Impressora Off-set
marca Solna, modelo 125.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensada de Licitação, de acordo com
o item 2.2., inciso IV da Resolução Ns
02/82-FHDF c/c Art. 17, Inciso VII do
Decreto 4507/78 do Governo do Distr-ito
Federal.
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PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (hum) ano, a partir do dia 29 de agosto •
de 1.983

VALOR TOTAL FIXO E IRREAJUSTJÍVEL: CR$ 672.000,00 (seiscentos e
setenta e dois mil cruzeiros), dividido em
12 (doze) parcelas de CR$ 56.000,00 (cinquen
ta e seis mil cruzeiros).

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Proj/Atividade 2.844 - Manutenção das Ati
vidades da FHDF - Elemento de Despesa ~
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos..

N.E. NS11.945/83
DATA'DE ASSINATURA: 29 de agosto de 1983

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: Contratada.

PELA FUNDAÇÃO: Jofran Freôat

PELA CONTRATADA: Guaracy França Maciel

OB3ETO

MODALIDADE DE
LICITAÇÃO
UALOR

DOTAÇÃO ORÇA-
MENTARIA

NOTA DE EMPE-
NHO
PRAZO
DATA DA ASSI-
NATURA DO CON
TRATO

Execução de trabalhos rodoviários cumgrRendendo'
serviços de terraplanagem, pavimentação e drena-
gem superficial da via de acesso_aos conjuntos '
14, 15, 16 e 17 do setor de mansões Dom Bosco ,
numa extensão aproximada de J.,4 Km, sob o regime
de empreitada aplicação de tabela de preços uni-
tários e preços unitários diretos

Tomada de preços n8 014/83
Cri 44.612.085,00 (quarenta e quatro milhões, '
seiscentos e doze mil e oitenta e cinco cruzei -
ros )

Convénio nS 30/82-Execução das obras de Urbaniza_
cão do D.F. e Convénio r<s 48/83-Obras e Serviços
de Urbanização no D.F.

NSS. 11/83 e 12/83
30 ( trinta dias úteis

12.09.83

T E S T E M U N H A S :

RAIMUNDO BANDEIRA DA ROCHA
Procuradoria Jurídica-Chefe

F H D F

(DAP-CrS16.410,00)

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal
DER - DF

EXTRATO DO CONTRATO NS 015/83

PROCESSO : 360.675/83
ESPÉCIE : Contrato nS 015/83
PARTES : Contratantes Departamento de Estradas de Rodagem

do Distrito Federal
: Contratada URBRÁS-URBANIZAÇAO E PREMOLDADOS LTDA

OB3ETO : Execução de trabalhos rodoviários compreendendo'
restauração, recapeamento e obras complementares

do do pavimento da Rodovia DF-003, trecho entre o vi^
aduto do Núcleo Bandeirante (DF-075) e o trevo
do DNER ( DFOOl), numa extensão aproximada de
24,86km., sob o regime de empreitada mediante a-
plicação de tabela de preços unitários e preços'
unitários direto».

MODALIDADE DE
LICITAÇÃO
VALOR

DOTAÇÃO ORÇA-
MENTARIA
NOTA DE EMPE-
NHO
PRAZO
DATA DA ASSI-
NATURA DO CON
TRATO

PROCESSO
ESPÉCIE
PARTES

Tomada de preços na 015/83
Crí 500.577.120,00 ( quinhentos milhões, quinhe_n
tos e setenta e sete mil, cento e vinte cruzei-
ros )

Recursos do Convénio nS 631/83 - DNER/DF/DER-DF.

NB 010/83
75 (setenta e cinco dias úteis)

05.09.83

91 •

v FUN04ÇÀO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

OBJETIVO

VIGÊNCIA

PUBLICAÇÃO

DATA DE ASSINATURA

SIGNATÁRIOS

TESTEMUNHAS:

EXTRATO DO CONTRATO NB 016/83

360.817/83
Contrato n8 OÍ6/83
Contratantes Departamento de Estradas de Rodagem
do Distrito Federal
Contratada TERCON-TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇÃOLTDA

OBJETIVO

OBRIGfiQGES

Processo n9 372049/82-FEDF

EXTRATO DO CONVÉNIO N° 1S/S3-FEDF, FIRMADO ENTRE
A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL E A
COMPANHIA DE FINANCIAMENTO DA PRODUÇÃO.

Concessão de bolsas de estágio a estudantes
de 2Ç grau da rede oficiai de ensino %> DF.

até 31.12.84.

FEDF

Braeília-Df, 2 de agosto de 1983.

JO'KÕffW$~fàlfES ALMEIDA

FRANCISCO JOSÉ VILELA SANTOS.
Presidente da CFP

2.

ILEGÍVEL

ILEGÍVEL

PROCESSO W? 372.041/83-ííIF

EXTRKTO TO OCNVENIO W? 20/83-íEEF, FUMADO HíTRE A
FUNDftÇlSO HXCACIONRL DO DISTRITO FEDERAL (IEDF) E O
SERVIÇO SOCIAL DO COMERCIO (SESC)

• Atendimento de carãter educativo e social a crian-
ças na faixa etária de 4(quatro) a 6(seis) anos.

• A FEDF deverá colocar ã disposição do SESC 12(doze)
professores classe "A", coft jornada de 20 horas se
manais, l(hum) assistente de administração, l(uma)
merendeira e l(hum) servente;

• O SESC colocará ã disposição da IEDF l(num) pedago
go; l(hum) auxiliar de recreação; 2(dois) dentistas
l(hum) nutricionista; l(hum) médico; l(hum) assisten
te social; l(num) cozinheiro; l(hum) servente e
l(hum) psicólogo.
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VIGÊNCIA

PUBLICAÇÃO

DATA DE ASSINATURA

SIGNATÁRIOS

:- até 31 de dezembro de 1983.

j- EEDF.

:- Brasília-DF, 19 de agosto de 1983

GOMES AlflEIDA
DiJetor-Executivo da SEDF

NEWTON EGIDTO ROSSI
Presidente do SESC

TESTEMUNHAS:

OBRIGAÇÕES

VAIDR

RECURSOS

LICITAÇÃO

VIGÊNCIA

PUBLICAÇÃO

DATA DE ASSINATURA

SIGNATÁRIOS

TESTEMUtHAS:

1.

ARISTIDES MACEDO DE OLIVEIRA
2.

CLÁUDIO OSCAR DE CARVALHO SANT'ANNA

PROCESSO N? 373.519/83-FEDF

EXTRKTO DO CONTRATO N9 23/33-FEDF, FIRMADO EN-
TSE A FUÍDACSD EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL
(FEDF) E A FIRMA EttECDP - ENGENHARIA DE CONS-
TRUÇÕES E PROOETOS LTDA

- ftnpliaçãb de 5 salas , adaptação, reforma geral
e construção de muro na Escola Classe 03 do Ga-
ma; e construção de muro nas Escolas Classe 21,
11 e 12 e TO Centro de Ensino 10 do Gama-DF.

- A EMPREITEIRA obriga-se a executar os serviços
de acordo com o estipulado no Contrato.
A FEDF deverá efetuar o pagamento à EMPREITIRA,
em parcelas, de acordo com o cronograma ftsioo-
-financeiro.

- Crí 187.404.416,00

- São procedentes dD orçamento da FEDF, SE-QF, Ati
vidade 2839, Elemento de Despesa 4.1.1.0, Nata
da Bnnenho rt?1135 e Projeto 1374, Nata de Espe-
rto 1193/33-FEDF.

- •Ornada de Preços n9 63/83-FEDF

- 120(cento e vinte) dias úteis, contadas a partir
da Ordem de Serviço.

- EMPREITEIRA

- Brasília, 24 de agosto de 1383.

ALMETBA
Diretpr-Executivo da FEDE

EDWIGES GONTIJO CAETAND
Procuradora da EMPREITEIRA

MARIA ZILDA HENRIQUE SANTOS

2.

AGUIDA MARIA VTTOR

(DAR-CrSl5.504,00)

OBJETIVO

OBRIGAÇÕES

VALOR

RECURSOS

LICITAÇÃO

VIGÊNCIA

PUBLICAÇÃO

DATA DE ASSINATURA

SIGNATÁRIOS

TESTEMUNHAS:

OBJET1VO

OBRIGAÇÕES

VALOR

RECURSOS

LICITAÇÃO

VIGÊNCIA

PUBLICAÇÃO

DATA DE ASSINATURA

SIGNATÁRIOS

TESTEMUNHAS:

«iffet,
PROCESSO N9 373.048/83-FEDF

EXTRATO DO CONTRATO N9 24 /83-FEDF, FIRMADO ENTRE
A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL (FEDF) E
A EMPRESA AROOPIAN - ARQUITETURA, CONSTRUÇÕES EPIA
NEJAMENTO LTDA. (EMPREITEIRA).

:- Reformas na Escola Classe 410 Sul.

:- A EMPREITEIRA deverá efetuar os serviços de acordo
com o estipulado no contrato.

:- A FEDF deverá efetuar o pagamento ã EMPREITEIRA, em
parcelas, de acordo com o cronograma físico-financei
ro.

:- Cr$ 90.878.403,00.

:- São procedentes do SE-QE, Projeto 1874, Elememto de
Despesa 4.1.1.0, Nota de Ençenho n9 1210 /83-FEDF.

:- Tomada de Preços n9 57/83-FEDF.

:- 90(noventa) dias, a partir da Ordem de Serviço.
:- EMPREITEIRA.

:- Brasília-DF, 31 de agosto de 1983.

JQMBOMAR GCfiES ALMEIDA
BiretDr-Executivo da FEDF

RENATO CÉSAR ADVARENGA
Socio-Gerente da EMPREITEIRA

1. MARIA ZILDA HENRIQUE SANTOS

2. ÍGUIDA MARIA VÍTOR

(DAR-Cr»14.222,00)

PROCESSO N9 373.865/83-FEDF

EXTRATO DO CONTRATO N9 25 /83-FEDF, FIRMADO ENTRE
A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL(FEDF) E
A FIRMA DIVTTEX - CONSTRUÇÃO INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA (EMPREITEIRA).

Reforma do Alojamento n9 05 do Colégio Agrícola de
Brasília.

A EMPREITEIRA obriga-se a executar os serviços de
acordo com o estipulado no contrato.

A FEDF deverá efetuar o pagamento, em parcelas, de
acordo com cronograma flsico-financeiro.

Cr$ 98.617.236,00.

São procedentes do Orçamento da FEDF, Projeto 1879,
Elemento de Despesa 4.1.1.0, Nota de Empenho n?
1214/83-FEDF.

Tomada de Preços n9 64/83-FEDF.

90(noventa) dias úteis a contar da expedição da Or
dem de Serviço.

EMPREITEIRA.

Brasllia-DF, 06 de setembro de 1983

ALMEIDA
Diretor-Executivo

JEOVANE DE MORAIS
Sócio da EMPREITEIRA

1.

2.
MARIA ZIIDA HENRIQUE SANTOS

AGUIDA MARIA VÍTOR

(DAR-CrS15.316.00)
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OBJETIVO

OBRIGAÇÕES

VALOR

RECURSOS

LICITAÇÃO

VIGÊNCIA

PUBLICAÇÃO

DATA DE ASSINATURA

SIGNATÁRIOS

TESTEMUNHAS:

PROCESSO N° 374.221/83-FEDF

EXTRATO DO CONTRATO N9 26 /33-FEDF, FIRMADO
ENTRE A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FE-
DERAL(FEDF) E"A FIRM ENGECOP - ENGENHARIA DE
CONSTRUÇÕES E PROJFJOS LTDA (EMPREITEIRA).

- Construção da Escola Classe da Vila Buritis-Pla^
naltina-DF.

- A EMPREITEIRA se compromete a executar os servi
cos de acordo com o estipulado no contrato.

A FEDF deverá efetuar o pagamento ã EMPREITEIRA,
em parcelas, de acordo com o cronograma fTsico-
-financeiro.

- Cr$ 199.467.433,00

- São procedentes do Convénio 07/33-MEC/GDF, Ativi
dades 2839, Elemento de Despesa 4.1.1.0, Nota dê
Empenho n9 1194/83-FEDF.

- Tonada de Preços n9 65/33-FEDF

- 150(cento e cinquenta) dias úteis a contar da ejt
pedição da Ordem de Serviço

EMPREITEIRA

BrasTlia-DF, 13 de setembro de 1933

GOMES ALWNDA
Diritor-Executivo da FEOF

EDWIGES GONTIJO CAETANO
Procuradora da EMPREITEIRA

MARIA ZILDA HENRIQUE SANTOS

AGUIDA MARIA V l lOR

(DAH-Críl6.957,00)

KXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ESPÉCIE: Contrato Nfi 046/83-PJ-FHDF

CONTRATANTES: Fundação Hospitalar do Distrito Federal e a FUJI
dação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensj.
no de Ciências.

OBJETO: A Contratada se obriga a prestar serviços de manuten-
ção e assistência técnica preventiva, corretiva e de
emergência aos equipamentos de sua fabricação e
propriedade da Fundação, localizados era diversas ,Uni
dades Hospitalares, bem como ministrar um curso tecnl
co de treinamento a 02 (dois) servidores da Fundação.

VALOR TOTAL FIXO E IRREAJUSTÁVEL: CR$ 12.405.888,00 (doze mi
IhSes quatrocentos e cinco mil, oitocentos e oitenta
e oito cruzeiros), dividida em 12 í doze) parcelas men
sais e iguais de CR$ 1.033.824,00 (hum milhão, trinta
e três mil, oitocentos e vinte e quatro cruzeiros).

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Projeto/Ativ: 2.844 - Manutenção das
Atividades da FHDF. Elemento: 3.1.3.2 •
Outros Serviços e Encargos.
N.E. N« 11.980/83

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensada_Licitaçao, de acordo com
o que dispõe a artigo 17 inciso VII,
do Decreto Nfi 4507/78, do Governo do
Distrito Federal, combinado com o su
bitem 2.2, inciso IV, da Resolução ~
N» 02/82-CD-FHDF.

DESPESA DE PUBLICAÇÃO: Contratada.

PRAZO DE VIGÊNCIA :X01 (hum) ano, a contar da data de assinatu
rã do presente Contrato.

DATA DE ASSINATURA: 08 de setembro de 1.983.

PELA FUNDAÇÃO: Jofran Frejat

PELA CONTRATADA: Paulo Rogério Cunha Carneiro

T E S T E M U N H A S:

RAIMUNDO BÃNtoEIRA DA ROCHA
Procuradoria Jundica-Chefe

F A D F

(DAH-Crí$20.239,00)

co;,-.rA:vH!í IMO&ILIARIA DE BRASILIA-TERRACAF
TER.'-::* ELABORADO SETRA/DIJUR N ç 102/6;

SEGUNDO TERMO ADITIVO COM A FINALIDADE DE

SUPLEMENTAR RECURSOS AO CONTRATO DE. PRESTA

ÇAO DE SERVIÇOS N9 086/82, DATADO DÊ

28.09.82, CELEBRADO ENTRE A COMPANHIA IMO

BILIARIA DE BRASÍLIA - TERRACAP E A COMPA

NHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRA

SIL - NOVACAP, NA FORMA ABAIXO:

Por este instrumento, de um lado, a COMPA

NHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP, empresa pública, com sede no

Setor de Áreas Isoladas Norte, Bloco "F", Edifício TERRACAP, nesta Ca

pitai, inscrita na Junta Comercial do Distrito Federal sob o n9 011,

CGC/MF n9 00.359.877/0001-73, doravante denominada simplesmente "TER

RACAP", neste ato representada por seu Diretor Superintendente, ENI

DE OLIVEIRA CASTRO, militar e por seu Diretor Técnico, LUIZ ALBERTO

CORDEIRO, engenheiro civil, ambos brasileiros, casados, residentes e

domiciliados nesta Capital, assistidos pelo Chefe da Divisão Jurídi^

ca, ALÍRIO MACEDO, brasileiro, casado, advogado, residente e domic^i

liado também nesta Capital, na conformidade do disposto na .Lei 5.861,

de 12.12.72, com autorizações da Diretoria e Conselho de Administra

cão em suas 815? e 852? Sessões, realizadas em 12.08.83 e 25.08.83

respectivamente, e de outro lado, a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CA-

PITAL DO BRASIL - NOVACAP, empresa pública, com sede no Setor de In

dústria e Abastecimento, Edifício NOVACAP, nesta Capital, inscrita no

CGC/MF sob on9 00.037.457/0001-70, doravante denominada simplesmente

"NOVACAP", representada neste ato por seu Diretor Presidente, GETULIO
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CLAUSULA PRIMEIRA

Por este Termo e tendo em vista o constante

do Processo n9 515.055/82-TERRACAP, fica aditado com a finalidade de

suplementar recursos, o Contrato de Prestação de Serviços n9 086/82,

datado de 28.09.82, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal erc

30.09.82, aditado através do Termo n9 147/82, datado de 30.12.82, que

tem como objeto a Construção de Garagem, Depósito e Posto de Serviços

da TERRACAP, no Lote 12(doze), da Quadra 05(cinco), dó Setor de Gara

gens Oficiais - S.G.O., em Brasília, Distrito Federal.

PARÁGRAFO CÍNICO

DIÁRIO OFICIAL do DF

GíiES FERRETTI, engenheiro, c por 3eu Diretor Administrativo e Finan

ceiro, RENATO HOMERO CUNHA SANCHES, advogado, ambos brasileiros, casa

cios, residentes e domiciliados nesta Capital, consoante o disposto na

Lei n9 5.861, de 12.12.72, Estatutos Sociais vigentes e autorizações

da Diretoria e Conselho de Administração em suas 1863?e 1698? Sessões,

realizadas em 25.08.83 e 25.08.83, respectivamente, resolvem

firmar o presente Termo, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA QUARTA

Fica eleito o Foro de Brasília,Distrito Fede

ral, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do pré

sente instrumento.

E, por estarem as partes, justas e de õccr

do, pare firmeza e validade do que ficou estabelecido em todas as siii3

cláusulas, assinam o presente em 04(quatro) vias de igual forma e

teor, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e lê

gais efeitos.

Erasília-DF. ,, •,' de d-e l 983.

P/TERRACAP:
ENI DE OLIVEIRA CASTRO
Diretor Superintendente

O valor estabelecido para o Contrato ora adi^

tado, será suplementado com a importância dê CR$ 4.277.996,00 ( quatro

milhões, duzentos e setenta e sete mil, novecentos e noventa e seis

cruzeiros), recursos estes procedentes do Orçamento da TERRACAP, para

o corrente exercício, correndo â conta do^Elemento 4.1.1.0 - OBRAS E

INSTALAÇÕES, Projeto 1.06 - Construções de Garagem, conforme Nota de

Empenho n9 1.226/83 , datada de 06/ 09 / 83

LUIZ ASLBERTO CORDEIRO
Diretpr Técnico

P/NOVACAP:

ALIRIO MACEDO
Chefe da Divisão Jíirídica

GETOLiO GÓES FERRETTI
Diretor Presidente

CLAU SULA SEGUNDA
RENATO HOMERO CUNHA SANCHES

Diretor Administrativo e Financeiro

O presente Termo entrará em vigor a partir

da data de sua assinatura.
TESTEMUNHAS:

1.

CLAUSULA TERCEIRA HELENO GILBERTO BARCELOS

Ficam ratificadas e inalteradas as demais

cláusulas e condições do Contrato ora aditado, do qual este Termo pa£

sã a fazer parte integrante.

2.

EUGÊNIO OUVEÍRA^GALVAO

PREÇO DESTE EXEMPLAR Cr$ 1500


